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Apresentação

Em observância ao estabelecido no § 4º do art. 76 da Constituição Estadual, o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais apresenta à Assembléia Legislativa e à sociedade o Relatório das Atividades realizadas durante o exercício de 2003, em que estão evidenciados os principais resultados das ações desenvolvidas no âmbito do controle externo, bem como os demonstrativos necessários ao bom esclarecimento da atuação desta Casa.

O Tribunal vem adotando medidas visando à modernização do controle externo, mediante a implementação de sistemas informatizados e promoção de encontros técnicos, palestras, seminários, cursos e intercâmbios com entidades congêneres, acompanhando as transformações pelas quais vêm passando as instituições públicas em busca de eficiência e melhores resultados para a sociedade.

Com a elaboração do presente relatório, o Tribunal de Contas demonstra, mais uma vez, o compromisso com sua missão constitucional, através do fortalecimento do controle externo como condição de implantação de ações que busquem atingir a máxima racionalidade no emprego do dinheiro público.

Simão Pedro Toledo

Conselheiro‑Presidente

Resumo

As principais realizações do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais resultantes das atividades desenvolvidas durante o exercício de 2003 estão apresentadas a seguir:

· Emissão de parecer prévio, em Sessão Extraordinária realizada no dia 27 de junho de 2003, favorável à aprovação das contas do Governador, relativas ao exercício de 2002, com as ressalvas constantes dos votos dos Ex.mos Senhores Conselheiros;

· Julgamento de 7.073 processos relativos à matéria de controle externo;

· Notificação a 1.272 gestores para pagamento de multas no valor de R$ 387.987,30 e restituições no total de R$ 17.015.842,11;

· Cumprimento do Plano Anual de Inspeções Ordinárias e Auditorias, para o exercício de 2003, onde foram avaliados programas de governo, sistemas de controle interno de diversos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta Estadual, exame da legalidade, economicidade e oportunidade das contratações e o exame de ações do governo em segmentos específicos;

· Realização de 489 inspeções/auditorias no âmbito da Administração Pública Municipal, nas quais foram analisadas, integralmente, as despesas realizadas com as ações e serviços públicos de saúde e com a manutenção e desenvolvimento do ensino, subsídios dos Prefeitos, Vice-Prefeitos e Secretários Municipais, e dados enviados ao Tribunal via SIACE, relativos às Prestações de Contas Anuais e aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária e de Gestão Fiscal;

· Exame da legalidade, pelo órgão técnico, de 26.979 atos de admissão de pessoal e exame de 91.780 designações de pessoal para o exercício de função pública na Secretaria de Estado da Educação. Ressalta-se que, em 7 órgãos da Administração Direta Estadual, foi concluído o exame da totalidade das admissões ocorridas a partir de 5 de outubro de 1988;

· Execução de inspeções especiais junto aos jurisdicionados para orientação dos aspectos constantes da IN n. 11/2002, o que permitiu a instrução dos processos de aposentadoria e pensão dentro dos parâmetros estabelecidos pela normatização correspondente;

· Participação de representantes desta Casa em eventos realizados junto ao Ministério de Orçamento, Planejamento e Gestão para discussão acerca da implementação do Programa de Modernização do Sistema de Controle Externo dos Estados e Municípios Brasileiros - PROMOEX, que terá parte dos recursos financiados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, visando a buscar a eficiência e eficácia das ações de fiscalização e controle, em especial para assegurar a aplicação da Lei de Responsabilidade Fiscal;

· Informatização de 98,7% das prestações de contas municipais. Das 2.078 entidades públicas municipais, obrigadas a prestar contas ao Tribunal, 2.052 podem usar a Internet, através do SIACE - Sistema Integrado de Apoio ao Controle Externo e do novo sistema SICAM - Sistema Informatizado de Contas para Câmaras Municipais, cujo objetivo é agilizar a entrega das prestações de contas anuais pelos presidentes das Câmaras Municipais e formar um banco de dados para análise e cruzamento das informações;

· Execução do Programa de Treinamento, através da Escola de Contas e Capacitação “Prof. Pedro Aleixo”, visando a atender demandas específicas voltadas para o controle externo, cujas ações pedagógicas foram demandadas pelos setores técnicos deste Tribunal bem como pelos nossos jurisdicionados, com quase 5.000 participantes em todo Estado;

· Manutenção da home page do TCEMG, com atualização diária das pautas e atas do Pleno e das Câmaras. Também está disponível no site o conteúdo das Revistas do Tribunal, a partir da edição n. 1/1997, possibilitando consultas a autor, doutrina, assunto e decisões;

· Implantação do programa “Contas na TV", exibido quinzenalmente na TV Assembléia, às terças-feiras, apresentando entrevistas e reportagens, com abordagem de temas de interesse dos jurisdicionados e do público em geral.
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1 Competência e Organização do Tribunal de Contas

A Constituição Estadual conferiu ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, no art. 76, as seguintes competências:

I.
apreciar as contas prestadas anualmente pelo Governador do Estado e sobre elas emitir parecer prévio, em sessenta dias, contados de seu recebimento;

II.
julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiro, bem ou valor públicos, de órgão de qualquer dos Poderes ou de entidade da administração indireta, facultado valer‑se de certificado de auditoria passado por profissional ou entidade habilitados na forma da lei e de notória idoneidade técnica;

III.
fixar a responsabilidade de quem tiver dado causa à perda, extravio ou outra irregularidade de que tenha resultado prejuízo ao Estado ou à entidade da administração indireta;

IV.
promover a tomada de contas, nos casos em que não tenham sido prestadas no prazo legal;

V.
apreciar, para fim de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, pelas administrações direta e indireta, excluídas as nomeações para cargo de provimento em comissão ou para função de confiança;

VI.
apreciar, para fim de registro, a legalidade dos atos de concessão de aposentadoria, reforma e pensão, ressalvadas as melhorias posteriores que não tenham alterado o fundamento legal do ato concessório;

VII.
realizar, por iniciativa própria, ou a pedido da Assembléia Legislativa ou de comissão sua, inspeção e auditoria de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial em órgão de qualquer dos Poderes e em entidade da administração indireta;

VIII.
emitir parecer, quando solicitado pela Assembléia Legislativa, sobre empréstimo e operação de crédito que o Estado realize, e fiscalizar a aplicação dos recursos deles resultantes;

IX.
emitir, na forma da lei, parecer em consulta sobre matéria que tenha repercussão financeira, contábil, orçamentária, operacional e patrimonial;

X.
fiscalizar as contas estaduais das empresas, incluídas as supranacionais, de cujo capital social o Estado participe de forma direta ou indireta, nos termos do ato constitutivo ou de tratado;

XI.
fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados ou recebidos pelo Estado, por força de convênio, acordo, ajuste ou instrumento congênere;

XII.
prestar as informações solicitadas pela Assembléia Legislativa, no mínimo por um terço de seus membros, ou por comissão sua, sobre assunto de fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, e sobre os resultados de auditoria e inspeção realizadas em órgão de qualquer dos Poderes ou entidades da administração indireta;

XIII.
aplicar ao responsável, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, a sanção prevista em lei, que estabelecerá, entre outras cominações, multa proporcional ao dano causado ao erário;

XIV.
examinar a legalidade de ato dos procedimentos licitatórios, de modo especial dos editais, das atas de julgamento e dos contratos celebrados;

XV.
apreciar a legalidade, legitimidade, economicidade e razoabilidade de contrato, convênio, ajuste ou instrumento congênere que envolvam concessão, cessão, doação ou permissão de qualquer natureza, a título oneroso ou gratuito, de responsabilidade do Estado, por qualquer de seus órgãos ou entidade da administração indireta;

XVI.
estabelecer prazo para que o órgão ou entidade tome as providências necessárias ao cumprimento da lei, se apurada ilegalidade;

XVII.
sustar, se não atendida, a execução do ato impugnado e comunicar a decisão à Assembléia Legislativa;

XVIII.
representar ao Poder competente sobre irregularidade ou abuso apurados;

XIX.
acompanhar e fiscalizar a aplicação das disponibilidades de caixa do Tesouro Estadual no mercado financeiro nacional de títulos públicos e privados de renda fixa, e sobre ela emitir parecer para apreciação da Assembléia Legislativa.

O Tribunal de Contas tem sede na Capital e jurisdição em todo o território do Estado. Compõe‑se de 7 (sete) Conselheiros. Completam a sua organização a Auditoria e o quadro próprio de pessoal dos seus serviços auxiliares.

O Tribunal é dividido em 6 (seis) Câmaras, em conformidade com o disposto no art. 41 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução n. 10/1996, de 3 de julho de 1996, e alterado pela Resolução n. 08/2002, de 18 de dezembro de 2002, publicada em 30 de janeiro de 2003 e retificada em 4 de fevereiro de 2003 e 26 de fevereiro de 2003, que acresceu duas Câmaras à composição do Tribunal de Contas, a serem implementadas. Cada Câmara é constituída por 3 (três) membros, incluído o seu Presidente, observada a condição de efetividade. As Câmaras dispõem de Secretarias que têm por função secretariar as Sessões, assessorar o respectivo Presidente e promover o andamento dos processos que lhes forem distribuídos.

Esta Corte dispõe de 3 (três) Diretorias Técnicas: uma, responsável pela Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão do Estado, dos Municípios e da Administração Indireta Estadual e Municipal; outra, pela Análise Formal das Contas prestadas tanto na área estadual quanto municipal, bem como pelo exame de Contratos, Convênios, Licitações e Instrumentos Congêneres; e a terceira, pela Auditoria Externa, procedendo às Inspeções, Auditorias, Diligências e Tomada de Contas em todos os Órgãos fiscalizados pelo Tribunal.

A Escola de Contas e Capacitação “Professor Pedro Aleixo", subordinada à Presidência, tem por função específica promover curso de especialização em pós‑graduação, ministrar cursos de aperfeiçoamento profissional, patrocinar ciclos de conferências, seminários, palestras e outros eventos assemelhados.

A Diretoria Geral, subordinada à Presidência, dirige, em nível superior, as atividades das Coordenadorias de Biblioteca, de Material, Serviços Gerais, Segurança, Supervisão de Transportes e Arquivo Geral e gerencia também as atividades das Diretorias Administrativa, Médico‑Odontológica, Finanças, Informática e a Secretaria Geral do Tribunal. Os serviços auxiliares têm as atribuições fixadas na Resolução n. 07, de 11 de novembro de 1998, desta Casa.
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2 Atividades de Controle Externo

2.1 Processos Distribuídos

As matérias submetidas à apreciação ou julgamento no Tribunal de Contas são protocolizadas e autuadas em processos distribuídos a um Conselheiro Relator, encaminhados para pronunciamento dos Órgãos do Tribunal (Diretorias Técnicas e Auditoria), da Procuradoria e conclusos ao Relator.

A autuação e distribuição dos processos no Tribunal de Contas são publicadas no Órgão Oficial.

No exercício de 2003, foram distribuídos 7.046 processos aos Conselheiros que atuam como Relatores, presidindo a sua instrução, conforme demonstrado abaixo:

Tabela 1
Processos Distribuídos

(Continua)

	Tipo de Processo
	Moura e Castro
	Murta Lages
	Sylo Costa
	José Ferraz
	Simão Pedro
	Eduardo Carone
	Elmo Braz
	Total

	Agravo
	-
	-
	-
	-
	1
	-
	-
	1

	Aposentadoria
	437
	442
	273
	217
	58
	471
	220
	2.118

	Apostila
	5
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	5

	Apostila Retificatória de Proventos
	1
	-
	1
	1
	-
	-
	1
	4

	Ato de Admissão e Movimentação de Pessoal
	11
	9
	5
	7
	-
	13
	4
	49

	Ato de Gestão
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	1

	Ato Retificador de Aposentadoria
	2
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	3

	Ato Retificatório
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	1

	Auditoria
	-
	-
	1
	-
	1
	2
	3
	7

	Balancete Mensal
	32
	-
	-
	24
	-
	-
	-
	56

	Balanço Geral do Estado
	1
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1

	Consulta
	24
	34
	32
	17
	5
	25
	28
	165

	Contrato
	2
	3
	1
	1
	-
	-
	3
	10

	Convênio
	3
	3
	2
	3
	-
	3
	3
	17

	Denúncia
	14
	22
	30
	16
	-
	20
	34
	136

	Edital de Licitação
	-
	-
	1
	-
	-
	-
	-
	1

	Embargo de Declaração
	-
	1
	-
	-
	-
	-
	-
	1

	Incidente de Uniformização de Jurisprudência
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	1

	Inspeção
	127
	136
	8
	3
	5
	168
	4
	451

	Inspeção - Licitação
	4
	1
	92
	47
	-
	-
	78
	222

	Inspeção Especial
	1
	-
	-
	-
	-
	1
	-
	2

	Inspeção Extraordinária
	9
	11
	1
	1
	-
	10
	3
	35

	Inspeção Extraordinária - Licitação
	-
	2
	23
	6
	-
	-
	18
	49

	Levantamento de Fiança
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	1

	Licitação
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	2
	2

	Pedido de Auditoria
	-
	-
	1
	-
	-
	-
	-
	1

	Pensão
	94
	94
	51
	17
	5
	100
	53
	414

	Prestação de Contas de Convênio
	-
	-
	3
	2
	-
	4
	3
	12


Tabela 1
Processos Distribuídos

(Conclusão)

	Tipo de Processo
	Moura e Castro
	Murta Lages
	Sylo Costa
	José Ferraz
	Simão Pedro
	Eduardo Carone
	Elmo Braz
	Total

	Prestação de Contas de Exercício
	23
	24
	25
	1
	-
	28
	29
	130

	Prestação de Contas Municipal
	686
	684
	1
	-
	-
	693
	-
	2.064

	Processo Administrativo
	9
	7
	5
	3
	-
	10
	6
	40

	Recurso Administrativo
	4
	3
	3
	1
	-
	2
	4
	17

	Recurso de Reconsideração
	-
	7
	2
	7
	1
	20
	10
	47

	Recurso de Rescisão
	1
	-
	-
	1
	-
	1
	-
	3

	Recurso de Revisão
	20
	28
	28
	14
	-
	22
	25
	137

	Reforma
	117
	110
	121
	7
	31
	109
	114
	609

	Representação
	3
	4
	15
	12
	-
	2
	14
	50

	Restituição de Caução
	-
	-
	1
	2
	-
	-
	2
	5

	Termo Aditivo a Contrato
	-
	-
	64
	13
	-
	-
	5
	82

	Termo Aditivo a Convênio
	1
	1
	7
	1
	-
	-
	10
	20

	Termo Aditivo a Termo de Disposição
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	-
	1

	Termo de Cooperação
	1
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1

	Termo de Rescisão de Contrato
	-
	-
	3
	1
	-
	-
	-
	4

	Termo de Rescisão de Convênio
	1
	1
	1
	1
	-
	-
	-
	4

	Tomada de Contas
	1
	1
	-
	-
	-
	-
	-
	2

	Tomada de Contas Especial
	11
	9
	12
	12
	-
	7
	13
	64

	Total
	1.645
	1.637
	813
	438
	107
	1.712
	694
	7.046


Fonte: Corregedoria.

2.2 Controle Externo pelas Diretorias Técnicas

Compete ao Tribunal de Contas a função do Controle Externo da Administração Pública, através da fiscalização dos gastos realizados com recursos públicos em seus aspectos contábil, financeiro, orçamentário, operacional e patrimonial.

Este controle visa à regularidade da guarda e do emprego dos bens, valores e dinheiros públicos, assim como a fidelidade na execução do orçamento, de forma a assegurar a legitimidade dos atos de despesas, afastando a ação daqueles que agem contra os interesses do Estado.

2.2.1 Entes Fiscalizados pelo Tribunal de Contas

Tabela 2
Entes Fiscalizados

	Discriminação
	Quantidade

	ÓRGÃOS E ENTIDADES ESTADUAIS
	126

	Administração Direta
	32

	Poder Legislativo
	1

	Poder Judiciário
	3

	Poder Executivo
	27

	Ministério Público
	1

	Administração Indireta
	94

	Autarquia do Poder Legislativo
	1

	Autarquia do Poder Executivo
	18

	Fundação do Poder Executivo
	15

	Fundação de Direito Privado
	2

	Fundo do Poder Legislativo
	1

	Fundo do Poder Executivo
	25

	Sociedade de Economia Mista
	21

	Empresa Pública
	9

	Sociedade Civil
	2

	ÓRGÃOS E ENTIDADES MUNICIPAIS
	2.078

	Prefeitura Municipal
	853

	Câmara Municipal
	853

	Entidade (Fundação, Autarquia, Empresa Pública e

Sociedade de Economia Mista)
	372

	Total
	2.204


Fonte: Diretorias Técnicas.

2.2.2 Processos Examinados

O Tribunal, através das Diretorias Técnicas, examinou 18.206 processos no exercício, conforme demonstrado a seguir:

Diretoria de Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão – DAARP

A Diretoria de Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão examina, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, concessão de aposentadoria, reforma e pensão, estaduais e municipais.

No período, foram examinados os seguintes processos:

Tabela 3
Processos Examinados – DAARP

(Continua)

	Tipo de Processo
	Exame/Reexame

	Aposentadoria
	5.958

	Apostila
	15

	Ato Retificatório
	3

	Atos de Admissão
	1.200

	Contrato Administrativo
	397

	Convênio
	1


Tabela 3
Processos Examinados – DAARP

(Conclusão)

	Tipo de Processo
	Exame/Reexame

	Denúncia
	12

	Embargos Infringentes
	1

	Pensão
	2.129

	Processo Administrativo
	23

	Recurso / Pedido de Revisão e/ou Reconsideração
	78

	Reforma
	111

	Relatório de Auditoria
	2

	Relatório de Inspeção
	32

	Representação
	2

	Revisão de Julgado
	1

	Termo Aditivo a Contrato Administrativo
	31

	Termo Aditivo a Convênio
	2

	Termo de Rescisão de Contrato
	4

	Título Retificador
	1

	Tomada de Contas
	1

	Total
	10.004


Fonte: DAARP.

A DAARP desenvolveu, além da análise dos processos, as seguintes atividades:

· Início do projeto de inspeções especiais, visando à orientação junto ao jurisdicionado dos aspectos constantes da IN n. 11/2002, o que permitiu a instrução dos processos de aposentadoria e pensão dentro dos parâmetros estabelecidos pela normatização correspondente;

· Elaboração de Programa de Cálculo de Pedágio da Emenda Constitucional n. 20;

· Busca de integração com órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta, principalmente os que já contam com setor de controle interno, promovendo redução de falhas de caráter instrutório, e, conseqüentemente, maior agilização na tramitação;

· Levantamento de leis referentes à admissão de servidores dos órgãos e entidades das áreas estaduais e municipais, constituindo um banco de legislação para consulta e pesquisa e propiciando a adequação dos processos às mudanças legais;

· Padronização da análise das irregularidades mais freqüentes, consubstanciada em estudo doutrinário e jurisprudencial, propiciando uniformização de informações técnicas nas esferas municipal e estadual e maior celeridade no exame e na liberação dos processos;

· Acompanhamento dos processos nas sessões plenárias, o que constituiu instrumento de orientação ao órgão técnico quanto à melhor forma de se proceder nas análises técnicas das matérias polêmicas com observância das respectivas decisões, evitando, assim, que assuntos conexos fossem analisados de formas distintas;

· Visita ao Tribunal de Contas da União, com o objetivo de conhecer o sistema informatizado de Atos de Pessoal, concluindo pela sua viabilidade, quanto à admissão de pessoal, ressaltando as necessárias adaptações à estrutura do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais;

· Realização de estudos para otimização dos trabalhos desenvolvidos mediante implantação de uma estrutura de revisão dos processos, com o objetivo de minimizar os erros e o tempo de análise;

· Elaboração de manuais e orientações nos procedimentos de rotina, buscando uniformização de relatórios;

· Estudos para simplificação de análise dos processos de aposentadoria;

· Planejamento das inspeções e atividades a serem executadas;

· Atualização do sistema de informações de processos por meio de cadastramento informatizado.

Foram examinados 717 documentos e elaborados 964 expedientes, 85 ofícios e 2 certidões.

Diretoria de Auditoria Externa – DAE

A Diretoria de Auditoria Externa tem, como função específica, o exercício da fiscalização financeira, orçamentária, contábil, operacional e patrimonial da Administração Pública Estadual e Municipal, através de auditorias, inspeções, diligências e tomadas de contas em todos os órgãos e entidades sob jurisdição do Tribunal de Contas e proceder ao reexame dos processos de sua competência.

No período, foram examinados os seguintes processos:

Tabela 4
Processos Examinados – DAE

	Tipo de Processo
	Exame/Reexame

	Auditoria / Inspeção (Ordinária, Extraordinária, Especial e Tomada de Contas)
	547

	Desentranhamento
	44

	Diligência Externa
	3

	Diligência Interna
	170

	Elaboração de Laudo Técnico de Engenharia
	85

	Estudo Técnico em Documentos não Autuados
	277

	Exame de Contrato e Termo Aditivo a Contrato
	16

	Exame de Processo de Denúncia / Representação
	142

	Exame Inicial de Engenharia
	24

	Processo Administrativo 
	36

	Recurso Analisado
	70

	Reexame de Pedido de Auditoria
	7

	Reexame de Processo Administrativo
	572

	Reexame de Processo de Denúncia
	12

	Reexame de Processo de Tomada de Contas
	5

	Reexame de Recurso de Revisão
	5

	Reexame de Relatório de Inspeção 
	29

	Relatórios de Auditoria e Inspeção liberados
	1.004

	Tomada de Contas
	2

	Total
	3.050


Fonte: DAE.

A DAE desenvolveu, além da análise dos processos, as seguintes atividades:

· Ações preventivas e orientadoras, que envolveram o atendimento a consultas por meio de telefone, fax e pessoalmente, bem como participação de servidores em diversos eventos realizados na Capital e no Interior do Estado, cujos temas envolveram assuntos referentes à Lei de Responsabilidade Fiscal, Contabilidade Pública, elaboração de Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, transferências e operacionalização do FUNDEF, licitações e obras públicas, subsídio de agentes políticos, Direito Municipal, etc.;

· Permanente acompanhamento das sessões plenárias deste Tribunal, o que propicia atualização das informações prestadas por esta Diretoria;

· Elaboração de propostas de instruções normativas relativas a:

· gastos com ações e serviços públicos de saúde e fiscalização de obras públicas e serviços de engenharia;

· atualização da IN n. 05/1999 e da IN n. 06/1999, em decorrência das legislações posteriores;

· Identificação das despesas realizadas nos exercícios examinados, através do exame dos demonstrativos da execução orçamentária e dos anexos da Instrução Normativa n. 06/1999, e de consulta ao SIAFI;

· Realização de reuniões com cada equipe para discussão da metodologia de trabalho, estudo das normas de auditoria (Resolução n. 10/1998), e dos artigos do regimento interno (Resolução n. 10/1996) diretamente relacionados à fiscalização in loco;

· Elaboração de questionários de controle interno, programas de auditoria e papéis de trabalho, utilizados nas inspeções e auditorias.

Foram elaborados, ainda 362 certidões, 2.344 expedientes, 856 ofícios e 35 memorandos.

Diretoria de Análise Formal de Contas – DAC

A Diretoria de Análise Formal de Contas exerce a fiscalização financeira, orçamentária, contábil, operacional e patrimonial, através do exame de processos referentes a contratos, convênios, licitações e instrumentos congêneres e das prestações de contas encaminhadas a este Tribunal pelos Prefeitos, Presidentes das Câmaras, Dirigentes dos órgãos das Administrações Direta e Indireta do Estado e dos Municípios. Além disso, examina as contas prestadas anualmente pelo Governador do Estado, no âmbito de competência da Diretoria.

No período, foram examinados os seguintes processos:

Tabela 5
Processos Examinados – DAC

	Tipo de Processo
	Exame/Reexame

	Assunto Administrativo
	1

	Balanço / Balancete / Prestação de Contas de Exercício
	664

	Consulta
	1

	Contrato / Convênio / Instrumento Congênere
	1.270

	Denúncia
	3

	Edital de Licitação
	1

	Julgamento da Legalidade dos Atos das Despesas Municipais
	101

	Licitação
	20

	Outros
	7

	Pedido de Reconsideração
	1

	Prestação de Contas de Câmara Municipal
	506

	Prestação de Contas de Convênio
	160

	Prestação de Contas de Entidades Municipais
	140

	Prestação de Contas de Ordenadores
	51

	Prestação de Contas de Prefeitura Municipal
	2.150

	Processo Administrativo
	2

	Protocolo de Intenção
	1

	Recurso
	30

	Relatório de Inspeção
	3

	Representação
	12

	Restituição de Caução
	19

	Tomada de Contas
	31

	Tomada de Contas Especial
	33

	Total
	5.207


Fonte: DAC.

A DAC desenvolveu, além da análise dos processos, as seguintes atividades:

· Esta Diretoria, periodicamente, emite o comando para atualização do banco de dados que contém os índices de aplicação no ensino e na saúde, pelos municípios, nos exercícios de 2000 e de 2001, com vistas à sua disponibilização na home page deste Tribunal. O referido banco de dados foi desenvolvido com o objetivo de agilizar e racionalizar procedimentos para a transferência de recursos aos municípios mediante celebração de convênio, acordo ou instrumento congênere, nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Os percentuais constantes desse banco de dados são obtidos com base em informações apresentadas pelos próprios municípios, conforme demonstrativos integrantes das prestações de contas anuais encaminhadas a esta Corte, quando da realização de análise inicial pela CAE/DAC.

A atualização dos percentuais apurados poderá ocorrer em virtude de reexame dos processos de prestação de contas, em decorrência de novos elementos apresentados na abertura de vista, ou da substituição autorizada pelo Conselheiro-Relator, dos dados ou documentos apresentados quando da entrega das contas anuais ao Tribunal; ou, ainda, quando da realização de inspeção in loco.

A disponibilização desses dados, além de possibilitar a agilização de procedimentos, permite que se estabeleçam comparações e levantamentos acerca do desempenho dos municípios nos setores de ensino e saúde, ao mesmo tempo em que se mostra como ferramenta de controle desse importante aspecto da gestão municipal;

· Acompanhamento e atualização da legislação relativa às prestações de contas municipais (codificação de receitas e despesas, despesas na manutenção e desenvolvimento do ensino, despesas com pessoal etc.), bem como o desenvolvimento da proposta de adequação para os municípios das naturezas de receitas e de despesas para a proposta orçamentária de 2002;

· Prosseguimento dos trabalhos da Comissão do SIACE, objetivando os testes de validação e aceitação do módulo de análise das prestações de contas municipais do exercício de 2002, bem como o levantamento dos requisitos necessários para a especificação da atualização do sistema de remessa, SIACE – Versão 4.0, e análise das PCA’s (prestações de contas substitutas) do exercício de 2003, que deverão ser enviadas pelos municípios e entidades da administração indireta municipal, até 31 de março do ano vindouro, buscando de forma continuada o aperfeiçoamento e atualização do SIACE – Remessa e SIACE – Análise, para que o relatório técnico que fundamenta o parecer prévio possa subsidiar com maior profundidade o relatório e o voto dos Ex.mos Srs. Conselheiros Relatores.

Com a segurança e a consistência inerentes ao SIACE, os dados encontram-se armazenados em Banco de Dados que preserva a integridade de tais dados para os trabalhos de análises das prestações de contas anuais. O trabalho de análise teve o seu início a partir da conclusão dos testes e aceitação do módulo de análise SIACE 2002, ocorrido a partir de 23 de junho;

· Apuração preliminar de índices de aplicação na manutenção e desenvolvimento no ensino, nas ações públicas de saúde, no ensino fundamental, bem como de gastos com profissionais do magistério, com base nos dados integrantes das 853 prestações de contas do exercício de 2002;

· Elaboração da proposta de Instrução Normativa com vista à prestação de contas dos executivos municipais referente ao exercício de 2003;

· Levantamento das entidades da administração indireta municipal para fins de atualização/previsão do banco de dados do SIACE, bem como dos registros cadastrais das Câmaras Municipais – exercício 2002;

· Apoio técnico aos servidores e aos municípios, pautado na função pedagógica desempenhada por esta Corte de Contas, acerca das inovações na padronização das demonstrações orçamentárias e contábeis.

Foram elaborados, ainda 636 certidões, 621 expedientes, 6 ofícios e 350 memorandos.

2.2.3 Auditorias e Inspeções

Nos termos da Resolução TC n. 10/1998, de 9 de dezembro de 1998, inspeções ordinárias são aquelas programadas, cujo plano é aprovado pelo Presidente. As inspeções extraordinárias, de caráter urgente, são determinadas pelo Tribunal ao tomar conhecimento de ocorrências que justifiquem apuração imediata, notadamente aquelas oriundas de denúncias. Por último, as inspeções especiais, realizadas independentemente de programação prévia, visam a suprir omissões, falhas ou dúvidas relativas a atos, documentos e processos em exame.

As inspeções ordinárias municipais têm como escopo a verificação dos seguintes aspectos, atendendo à especificidade de cada Município: arrecadação de receitas, ordenamento de despesas, sendo integral a análise do FUNDEF e amostral as demais despesas do ensino, controle interno, remuneração dos agentes políticos, licitações e contratos, renúncia de receitas, Antecipação de Receitas Orçamentárias – ARO, despesas com pessoal (limite da Lei de Responsabilidade Fiscal), gastos com a saúde, Restos a Pagar, exatidão das informações contidas no Relatório Resumido da Execução Orçamentária e de Gestão Fiscal, disponibilizados ao Tribunal de Contas, via sistema informatizado, contratos em execução e repasse de recurso para Câmara Municipal.

As auditorias têm por objetivo propiciar conhecimento geral dos órgãos e entidades da Administração Direta, Indireta e Fundacional dos Poderes do Estado e do Município e avaliar suas operações, atividades e sistemas de gerenciamento e controle interno, bem como a execução e os resultados alcançados pelos programas de governo, devendo ser ordenadas pelo Plenário, com base no Plano Anual previamente estabelecido pela Diretoria Técnica.

As auditorias podem ser classificadas, de acordo com os seus objetivos, como de regularidade, operacional ou integrada.

A auditoria de regularidade compreende a auditoria contábil‑financeira e a auditoria de cumprimento. A auditoria contábil‑financeira pretende obter elementos comprobatórios, que permitam opinar se os registros contábeis foram efetuados em conformidade com os princípios contábeis e com a legislação vigente, e se as demonstrações deles originadas refletem, adequadamente, a situação econômico‑financeira do patrimônio, os resultados do período examinado e as demais situações demonstradas. A auditoria de cumprimento busca evidências que permitam opinar sobre a legalidade de atos praticados e o cumprimento das disposições legais, contratos, convênios, acordos e outros ajustes aos quais está sujeito o órgão ou entidade.

A auditoria operacional objetiva verificar o cumprimento das metas programadas e avaliar o grau alcançado pelos objetivos previstos na legislação, segundo os princípios da economicidade, da eficiência e da eficácia, sem prejuízo do exame da legalidade e do cumprimento das normas e regulamentos aplicáveis.

A auditoria integrada, por sua vez, conjuga os objetivos atribuídos à auditoria de regularidade e à auditoria operacional.

Auditorias e Inspeções Realizadas pelas Diretorias Técnicas

Diretoria de Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão – DAARP

No período, foram realizadas inspeções visando à coleta de documentos e/ou informações referentes a quadros de pessoal realizadas pela DAARP – Diretoria de Análise de Atos de Aposentadoria, Reforma e Pensão:

Tabela 6
Inspeções em Órgãos e Entidades da Administração Estadual e Municipal

(Continua)

	Órgão
	Finalidade

	Banco de Desenvolvimento do Estado de MG – BDMG
	Análise do atual quadro de pessoal.

	Companhia de Habitação do Estado de MG – COHAB
	Análise do atual quadro de pessoal.

	Companhia Mineira de Promoções – PROMINAS
	Análise do atual quadro de pessoal.

	Companhia Mineira de Promoções – PROMINAS
	Análise do atual quadro de pessoal.

	Departamento Estadual de Telecomunicações de Minas Gerais – DETEL
	Coleta de dados para complementar instrução de processos de atos de admissão e análise do atual quadro de pessoal.

	Departamento Municipal de Saúde Pública de Barbacena – DEMASP
	Complementar instrução processual relativa à matéria de atos de admissão.

	Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural de MG – EMATER
	Coletar dados para complementação de instrução de processos de Atos de Admissão e análise do atual quadro de pessoal.

	Fundação de Educação para o Trabalho de Minas Gerais – UTRAMIG
	Esclarecer aspectos atinentes a atos e documentos relativos a atos de admissão.

	Hospital Municipal Odilon Behrens
	Inspeção visando análise de atos de admissão de pessoal.

	Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de MG – IPSEMG
	Verificar se o ex-servidor Walter Vigner Ribeiro deixou beneficiários de pensão.

	Prefeitura Municipal de Araguari

Câmara Municipal de Araguari
	Inspeção extraordinária em parceria com a DAE.

	Prefeitura Municipal de Araxá

Câmara Municipal de Araxá
	Inspeção especial visando complementar instrução processual relativa a aposentadoria e pensão.

	Prefeitura Municipal de Caldas

Câmara Municipal de Caldas
	Inspeção em parceria com a DAE.


Tabela 6
Inspeções em Órgãos e Entidades da Administração Estadual e Municipal

(Continua)

	Órgão
	Finalidade

	Prefeitura Municipal de Capelinha

Câmara Municipal de Capelinha
	Inspeção extraordinária.

	Prefeitura Municipal de Delfim Moreira

Câmara Municipal de Delfim Moreira
	Inspeção ordinária visando instrução de processos relativos a atos de admissão e movimentação de pessoal.

	Prefeitura Municipal de Divisópolis

Câmara Municipal de Divisópolis
	Complementar instrução processual relativa à matéria de atos de admissão e movimentação de pessoal.

	Prefeitura Municipal de Miradouro

Câmara Municipal de Miradouro
	Complementar instrução processual relativa à matéria de atos de admissão e movimentação de pessoal.

	Prefeitura Municipal de Resplendor

Câmara Municipal de Resplendor
	Complementar instrução processual relativa à matéria de atos de admissão.

	Prefeitura Municipal de Rio Paranaíba

Câmara Municipal de Rio Paranaíba
	Complementar instrução processual relativa à matéria de atos de admissão e movimentação de pessoal.

	Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Amparo

Câmara Municipal de Santo Antônio do Amparo
	Complementar instrução processual relativa à matéria de admissão de movimentação de pessoal.

	Prefeitura Municipal de Timóteo

Câmara Municipal de Timóteo
	Inspeção ordinária visando instrução de processos relativos a atos de admissão e movimentação de pessoal.

	Prefeitura Municipal de Arinos

Fundação Municipal de Saúde de Arinos
	Complementar instrução processual relativa à matéria de admissão e movimentação de pessoal.

	Prefeitura Municipal de São João Del Rei

Inst. Mun. de Previdência de São João Del Rei
	Inspeção visando esclarecer aspectos atinentes a atos e documentos relativos a processos de aposentadoria.

	Prefeitura Municipal de Governador Valadares
	Complementar instrução processual relativa à matéria de processos de aposentadoria.

	Prefeitura Municipal de Itaúna
	Inspeção especial visando suprir omissões, falhas ou dúvidas detectadas nos processos de aposentadoria.

	Procuradoria Geral de Justiça do Estado de MG
	Esclarecer aspectos atinentes a atos e documentos relativos a atos de admissão.

	Procuradoria Geral do Estado
	Análise dos atos de admissão ocorridos no período de 01 de janeiro de 1994 a 31 de dezembro de 2002.

	Secretaria de Estado da Cultura
	Análise do quadro de pessoal em 31 de outubro de 2002.

	Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico
	Exame dos atos de admissão e contratações de pessoal no período de 31 de julho de 1999 a 31 de dezembro de 2002.

	Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional e Política Urbana
	Análise de atos de admissão de servidores no período de 1º de janeiro de 1994 a 31 de dezembro de 2002.

	Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional e Política Urbana
	Análise de atos de admissão de servidores no período de 1º de janeiro de 1994 a 31 de dezembro de 2002.

	Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Esportes
	Análise dos atos de admissão dos servidores da Secretaria de Estado do Trabalho, da Assistência Social da Criança e do Adolescente - SETASCAD

	Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG
	Análise de atos de admissão de servidores do quadro de pessoal da Secretaria de Estado de Recursos Humanos e Administração.

	Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG
	Análise dos atos de admissão dos servidores pertencentes ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Recursos Humanos e Administração de 1º de janeiro de 1994 a 31 de dezembro de 2002.

	Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG
	Coleta de documentos e informações ref. a atos de admissão de servidores do quadro de pessoal da Secretaria de Estado de Recursos Humanos e Administração.

	Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG
	Esclarecer aspectos atinentes a atos e documentos relativos a atos de admissão.

	Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG
	Inspeção extraordinária visando verificar taxação e pagamentos do aposentado Walter Vigner Ribeiro.

	Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG
	Inspeção extraordinária.


Tabela 6
Inspeções em Órgãos e Entidades da Administração Estadual e Municipal

(Conclusão)

	Órgão
	Finalidade

	Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG
	Solicitação de documentos e informações necessários à análise dos atos de admissão dos servidores pertencentes ao Quadro de pessoal da Secretaria de Recursos Humanos e Administração de 1º de janeiro de 1994 a 31 de dezembro de 2002.

	Secretaria de Estado de Transportes e Obras Públicas – SETOP
	Análise de atos de admissão de servidores no período de 1º de janeiro de 1994 a 31 de dezembro de 2002.

	Secretaria de Estado de Transportes e Obras Públicas – SETOP
	Esclarecer aspectos atinentes a atos e documentos relativos a atos de admissão.

	Secretaria Municipal de Administração de Belo Horizonte
	Coletar documentos e/ou informações relativos a admissão de pessoal.

	Secretaria Municipal de Saúde de Belo Horizonte
	Inspeção visando análise de atos de admissão de pessoal.

	Superintendência de Limpeza Urbana – SLU
	Inspeção visando análise de atos de admissão e movimentação de pessoal.

	Tribunal de Alçada do Estado de MG
	Análise dos atos de admissão e movimentação de pessoal no período de 31 de julho de 2002 a 31 de dezembro de 2002.

	Tribunal de Justiça Militar do Estado de MG
	Análise de atos de admissão e movimentação de pessoal no período de 5 de outubro de 1988 a 31 de dezembro de 2002.


Fonte: DAARP.

Diretoria de Auditoria Externa – DAE

No período, foram realizadas auditorias e inspeções ordinárias, extraordinárias e especiais, em Órgãos e Entidades da Administração Direta e Indireta Estadual e Municipal:

Tabela 7
Auditorias e Inspeções em Órgãos e Entidades da Administração Estadual

(Continua)

	Órgão
	Finalidade

	Administração de Estádios do Estado de MG - ADEMG
	Avaliação da legalidade e economicidade das licitações e contratações

	Associação dos Municípios da Micro-Região da Área Mineira da Sudene - AMAMS
	Exame da execução física e financeira de convênio

	Banco de Desenvolvimento de MG S/A - BDMG
	Avaliação dos efeitos administrativos e financeiros das demissões e aposentadoria incentivadas

	Banco de Desenvolvimento de MG S/A - BDMG
	Avaliação dos efeitos administrativos e financeiros das demissões e aposentadoria incentivadas

	Banco de Desenvolvimento de MG S/A - BDMG
	Avaliação da legalidade e economicidade das licitações e contratações

	Companhia de Distritos Industriais de MG - CDI
	Análise econômico-financeira

	Companhia de Habitação do Estado de MG - COHAB
	Apuração de denúncia/representação

	Companhia de Saneamento do Estado de MG - COPASA
	Apuração de denúncia/representação

	Companhia Energética de MG - CEMIG (Programa Lumiar)
	Avaliação do programa

	Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de MG - DER
	Apuração de denúncia/representação

	Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de MG - DER
	Exame de legalidade de contratações

	Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de MG - DER / Metrobel
	Complementar exame de prestação de contas de exercício


Tabela 7
Auditorias e Inspeções em Órgãos e Entidades da Administração Estadual

(Continua)

	Órgão
	Finalidade

	Departamento Estadual de Telecomunicações - DETEL
	Avaliação da legalidade e economicidade das licitações e contratações

	Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários de MG S/A - DIMINAS
	Avaliação da situação da liquidação

	Diversos Órgãos (Levantamento de precatórios) (1)
	Averiguar situações apontadas na prestação de contas anual do Governador

	Diversos Órgãos (Conta contábil “Subvenções e Auxílios”) (2)
	Averiguar situações apontadas na prestação de contas anual do Governador

	Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de MG - EMATER
	Avaliação do sistema de controle interno

	Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de MG - EMATER
	Avaliação da legalidade e economicidade das licitações e contratações

	Empresa de Pesquisas Agropecuárias de MG - EPAMIG
	Apuração de denúncia/representação

	Empresa de Pesquisas Agropecuárias de MG - EPAMIG
	Avaliação da legalidade e economicidade das licitações e contratações

	Fundação Centro de Hematologia e Hemoterapia do Estado de MG - Hemominas
	Avaliação da legalidade e economicidade das licitações e contratações

	Fundação Centro Tecnológico de Minas Gerais - CETEC
	Avaliação da legalidade e economicidade das licitações e contratações

	Fundação Clóvis Salgado
	Avaliação do sistema de controle interno

	Fundação de Arte de Ouro Preto - FAOP
	Avaliação do sistema de controle interno

Avaliação da legalidade e economicidade das licitações e contratações

	Fundação Educacional Caio Martins - FUCAM
	Avaliação da legalidade e economicidade das licitações e contratações

	Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEAM
	Avaliação da legalidade e economicidade das licitações e contratações

	Fundação Hospitalar do Estado de MG - FHEMIG
	Apuração de denúncia/representação

	Fundação Rural Mineira - Colonização e Desenvolvimento Agrário - Ruralminas
	Exame de ações trabalhistas

	Fundação TV Minas - Cultural e Educativa
	Avaliação do sistema de controle interno

	Fundação TV Minas - Cultural e Educativa
	Avaliação da legalidade e economicidade das licitações e contratações

	Fundo Estadual de Assistência Social - FEAS / Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Esportes
	Exame da legalidade de convênios firmados no âmbito do Fundo Estadual de Assistência Social e avaliação dos controles da Secretaria sobre sua execução.

	Fundo Estadual de Saúde - FES / Secretaria de Estado da Saúde
	Exame da legalidade de convênios firmados no âmbito do Fundo Estadual de Saúde e das respectivas prestações de contas, bem como avaliação dos controles da Secretaria sobre sua execução.

	Hospital da Polícia Militar
	Avaliação da legalidade e economicidade das licitações e contratações

	Imprensa Oficial do Estado de MG
	Avaliação do sistema de controle interno

	Instituto de Geociencias Aplicadas - IGA
	Avaliação da legalidade e economicidade das licitações e contratações

	Instituto Estadual de Florestas - IEF
	Avaliação da legalidade e economicidade das licitações e contratações

	Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico de MG - IEPHA
	Avaliação do sistema de controle interno

	Junta Comercial do Estado de MG - JUCEMG
	Avaliação do sistema de controle interno

	Junta Comercial do Estado de MG - JUCEMG
	Avaliação da legalidade e economicidade das licitações e contratações

	Loteria do Estado de MG
	Avaliação da legalidade e economicidade das licitações e contratações


Tabela 7
Auditorias e Inspeções em Órgãos e Entidades da Administração Estadual

(Conclusão)

	Órgão
	Finalidade

	MGS - Minas Gerais Administração e Serviços / Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG
	Avaliação da legalidade e economicidade das licitações e contratações de advogados

	PROBAM - Processamento Bancário de MG S/A
	Avaliação da situação da liquidação

	Rádio Inconfidência
	Avaliação do sistema de controle interno

	Rádio Inconfidência
	Avaliação da legalidade e economicidade das licitações e contratações

	Sá Carvalho S/A
	Conhecimento geral da empresa

	Secretaria de Estado da Agricultura
	Avaliação do sistema de controle interno

	Secretaria de Estado da Cultura
	Avaliação do sistema de controle interno

	Secretaria de Estado da Fazenda
	Avaliação do sistema estadual de arrecadação

	Secretaria de Estado da Fazenda
	Exame da legalidade de contratação

	Secretaria de Estado da Saúde
	Avaliação da legalidade e economicidade das licitações e contratações

	Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Esportes (Programa JIMI)
	Avaliação do programa

Avaliação da legalidade e economicidade das licitações e contratações

	Secretaria de Estado de Governo (SEAM)
	Análise de prestação de contas de convênios

	Secretaria de Estado de Governo (SEAM)
	Apuração de denúncia/representação

	Secretaria de Estado de Governo (SECOM)
	Averiguar situações apontadas na prestação de contas anual do Governador

	Tribunal de Justiça do Estado de MG
	Avaliação da legalidade e economicidade das licitações e contratações


Fonte: DAE.

(1)
A inspeção extraordinária destinada a efetuar o levantamento físico de precatórios vem sendo realizada em todos os órgãos, autarquias e fundações estaduais.

(2)
A inspeção extraordinária para verificar a conta contábil “Subvenções e Auxílios” vem sendo realizada em todos os órgãos, autarquias, fundações e fundos estaduais.

Tabela 8
Auditorias e Inspeções em Órgãos e Entidades da Administração Municipal

(Continua)

	Município
	Órgão ou Entidade
	Tipo de Inspeção

	Abaeté
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Abre Campo
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	Águas Formosas
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	
	IPREMAF - Instituto de Prev. do Munic.
	Ordinária

	Aimorés
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	
	SAAE
	Ordinária

	Albertina
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	Alfredo Vasconcelos
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Almenara
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Alpercata
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Alvarenga
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Aracitaba
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	
	Câmara Municipal
	Extraordinária

	Araçuaí
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária


Tabela 8
Auditorias e Inspeções em Órgãos e Entidades da Administração Municipal

(Continua)

	Município
	Órgão ou Entidade
	Tipo de Inspeção

	Araguari
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	
	Câmara Municipal
	Extraordinária

	Araporã
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	Ataléia
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Augusto de Lima
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	Baldim
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Bambuí
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	
	FMSB
	Ordinária

	Bandeira
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Belo Horizonte
	Prefeitura Municipal
	Especial

	
	Câmara Municipal
	Extraordinária

	
	BHTRANS
	Extraordinária

	
	SLU
	Extraordinária

	Belo Oriente
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	Berilo
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	
	Fundação Municipal de Saúde
	Ordinária

	Bertópolis
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Bom Jesus do Amparo
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Bom Jesus do Galho
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Bonfinópolis de Minas
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Botelhos
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	Botumirim
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Brasilândia de Minas
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Brasília de Minas
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Buenópolis
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	
	IPREMB - Instituto de Previdência
	Ordinária

	Buritizeiro
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	
	Fundação Municipal de Saúde
	Ordinária

	
	Fundação Municipal de Saúde
	Ordinária

	
	Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Buritizeiro - IPSEMB
	Ordinária

	
	Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Buritizeiro - IPSEMB
	Ordinária

	
	SAAE
	Ordinária

	
	SAAE
	Ordinária

	Cachoeira de Minas
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Cachoeira do Pajeú
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Caldas
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária


Tabela 8
Auditorias e Inspeções em Órgãos e Entidades da Administração Municipal

(Continua)

	Município
	Órgão ou Entidade
	Tipo de Inspeção

	Campo Azul
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Campo do Meio
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	Campo Florido
	Câmara Municipal
	Extraordinária

	Canápolis
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	
	IPREMUC - Instituto de Prev. Municipal
	Ordinária

	Cantagalo
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Capela Nova
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Tomada de Contas

	Capelinha
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	Capitão Andrade
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	Capitão Enéas
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	
	PREVCAP
	Ordinária

	Carangola
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	Carbonita
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	
	Instituto de Previdência dos Servidores Municipais
	Ordinária

	Carmo de Minas
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	Carmo do Rio Claro
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	Carvalhópolis
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Cascalho Rico
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Catuji
	Prefeitura Municipal
	Auditoria

	
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Auditoria

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Catuti
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Chapada do Norte
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Chapada Gaúcha
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	
	IPREMCHAG - Instituto de Prev. Munic.
	Ordinária

	Chiador
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	Coluna
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Conceição da Alagoas
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Confins
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Conselheiro Pena
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	
	DEMAP
	Ordinária

	Contagem
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	Coração de Jesus
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	
	CAP - Caixa de Aposentadoria e Pensão dos Servidores
	Ordinária

	Coroaci
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Coromandel
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	
	IPSEM - Instituto de Previdência dos Serv. Munic.
	Ordinária


Tabela 8
Auditorias e Inspeções em Órgãos e Entidades da Administração Municipal

(Continua)

	Município
	Órgão ou Entidade
	Tipo de Inspeção

	Coronel Fabriciano
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	
	Câmara Municipal
	Extraordinária

	Córrego do Bom Jesus
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Crisólita
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Cristália
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Cuparaque
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Delta
	Câmara Municipal
	Extraordinária

	Diamantina
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	
	FUMPREV
	Extraordinária

	Divisa Alegre
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Divisa Nova
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	Dom Bosco
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Entre Folhas
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Esmeraldas
	Prefeitura Municipal
	Especial

	Estrela do Sul
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	
	Inst. de Prev. dos Serv.
	Ordinária

	Faria Lemos
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	Felixlândia
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	
	Câmara Municipal
	Extraordinária

	Fortuna de Minas
	Câmara Municipal
	Extraordinária

	Franciscópolis
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Frei Inocêncio
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Frei Lagonegro
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Galiléia
	Prefeitura Municipal
	Especial

	
	Câmara Municipal
	Extraordinária

	Gameleiras
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Glaucilândia
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	
	IPSMG
	Ordinária

	Goiabeira
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Goianá
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Gurinhatã
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	
	FUPREMG - Instituto de Previdência dos Serv. Mun.
	Ordinária

	Ibiracatu
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Ilicínea
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	Imbé de Minas
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Indaiabira
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária


Tabela 8
Auditorias e Inspeções em Órgãos e Entidades da Administração Municipal
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	Município
	Órgão ou Entidade
	Tipo de Inspeção

	Indianópolis
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	Ipatinga
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Itacarambi
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	
	IPREMI - Instituto de Previdência Municipal
	Ordinária

	Itaú de Minas
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	
	IPSIM
	Extraordinária

	Itaúna
	Câmara Municipal
	Extraordinária

	Itueta
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Jacinto
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Jaíba
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Jampruca
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	
	SAAE
	Ordinária

	Jenipapo de Minas
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Jequitinhonha
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Joaíma
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Joaquim Felício
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	Jordânia
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	José Gonçalves de Minas
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	
	FUMPREV
	Ordinária

	José Raydan
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Juramento
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	
	PREVJUR
	Ordinária

	Juvenília
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Ladainha
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Lagamar
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Lagoa da Prata
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	Lagoa Grande
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Lajinha
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	
	SAAE
	Ordinária

	Lambari
	Associação de Desenvolvimento Comunitário do Bairro Nova Baden
	Extraordinária

	Lamim
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Leme do Prado
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	
	IPLEM
	Ordinária

	Lima Duarte
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária


Tabela 8
Auditorias e Inspeções em Órgãos e Entidades da Administração Municipal
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	Município
	Órgão ou Entidade
	Tipo de Inspeção

	Luislândia
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Malacacheta
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	
	Instituto de Previdência
	Ordinária

	Mamonas
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Manhumirim
	Câmara Municipal
	Extraordinária

	Maria da Fé
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	
	Câmara Municipal
	Extraordinária

	Mário Campos
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Especial

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Martins Soares
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	
	Câmara Municipal
	Extraordinária

	Mata Verde
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Mato Verde
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Medeiros
	Prefeitura Municipal 
	Extraordinária

	Minas Novas
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Mirabela
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Montes Claros
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	
	ESURB
	Ordinária

	
	PREVMOC
	Ordinária

	
	TRANSMONTES
	Ordinária

	Montezuma
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Mutum
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	Nova Resende
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	Nova União
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Novo Oriente de Minas
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Novorizonte
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Olhos D'Água
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Oliveira
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Orizânia
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Ouro Preto
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	Ouro Verde de Minas
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Extraordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Padre Carvalho
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Padre Paraíso
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	
	PREVIPAP - Instituto de Prev. dos Serv. Mun.
	Ordinária

	Pai Pedro
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária


Tabela 8
Auditorias e Inspeções em Órgãos e Entidades da Administração Municipal
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	Município
	Órgão ou Entidade
	Tipo de Inspeção

	Paineiras
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	
	Fundação Educacional Saint Clair
	Ordinária

	Palmópolis
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Papagaio
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Pará de Minas
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	
	FUMUSA (Fun. Mun. Saúde)
	Ordinária

	Paracatu
	Fundação Municipal Casa de Cultura
	Especial

	Paraguaçu
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	
	SAAE
	Tomada de Contas

	Paraopeba
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	Passa Tempo
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Passos
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	
	SAAE
	Ordinária

	Patis
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Patos de Minas
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	
	CISANOR
	Extraordinária

	Patrocínio
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	Peçanha
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Pedra Bonita
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Pedro Leopoldo
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Pedro Teixeira
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	Perdigão
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	
	IPREMPE
	Ordinária

	Piau
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	
	Fundo Previdenciário Municipal
	Ordinária

	Piedade de Caratinga
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	Pingo D'Água
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Piranga
	Prefeitura Municipal
	Especial

	Poços de Caldas
	AME
	Extraordinária

	
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	
	AMPCL
	Extraordinária

	
	DEMAE
	Extraordinária

	
	DME
	Extraordinária

	
	IPASM
	Extraordinária

	Pocrane
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Pompéu
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	Porto Firme
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Poté
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	
	SAAE
	Ordinária

	Prados
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária


Tabela 8
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	Município
	Órgão ou Entidade
	Tipo de Inspeção

	Prata
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	Pratinha
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	
	Instituto de Previdência
	Ordinária

	Presidente Bernardes
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Presidente Olegário
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	
	IPREMPO - Instituto de Prev. do Mun.
	Ordinária

	
	Plano de Saúde dos Serv.
	Ordinária

	Reduto
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	Resplendor
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Riachinho
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Riacho dos Machados
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Rio Espera
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Rio Paranaíba
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	Rio Vermelho
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	RIOPREV - Instituto de Prev. dos Serv. Púb.
	Ordinária

	Rodeiro
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Rubelita
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Rubim
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Santa Cruz de Minas
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Santa Efigênia de Minas
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Santa Fé de Minas
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Santa Maria de Itabira
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Santa Maria do Salto
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Santa Maria do Suaçuí
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Santana do Deserto
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	Santana do Paraíso
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	Santo Antônio do Amparo
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Santo Antônio do Grama
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Santo Antônio do Retiro
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	São Domingos das Dores
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	São Francisco do Glória
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	São Geraldo do Baixio
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	São Gonçalo do Abaeté
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	São Gotardo
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	
	Câmara Municipal
	Extraordinária
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(Continua)

	Município
	Órgão ou Entidade
	Tipo de Inspeção

	São João da Lagoa
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	São João do Manhuaçu
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	
	Fundo Municipal de Previdência
	Ordinária

	São João do Oriente
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	São João do Pacuí
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Extraordinária

	São João do Pacuí
	Câmara Municipal
	Ordinária

	São João Evangelista
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	
	Fundação Municipal de Saúde
	Ordinária

	São Joaquim de Bicas
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	São José da Lapa
	Câmara Municipal
	Especial

	
	Câmara Municipal
	Extraordinária

	São José da Safira
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	São José do Divino
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	São José do Goiabal
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	São Pedro do Suaçuí
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	São Pedro dos Ferros
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	São Sebastião da Bela Vista
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	São Sebastião do Anta
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	São Sebastião do Paraíso
	Prefeitura Municipal
	Especial

	São Vicente de Minas
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Sardoá
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Extraordinária

	Sarzedo
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Senador Modestino
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Serra Azul de Minas
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Serranópolis de Minas
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	
	Instituto de Previdência
	Ordinária

	Sete Lagoas
	AVEMIR
	Extraordinária

	Setubinha
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Simão Pereira
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	Taparuba
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Tapira (1)
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	Taquaraçu de Minas
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária

	Tocos do Moji
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	Tumiritinga
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária


Tabela 8
Auditorias e Inspeções em Órgãos e Entidades da Administração Municipal

(Conclusão)

	Município
	Órgão ou Entidade
	Tipo de Inspeção

	Turmalina
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	
	IPSETUR
	Ordinária

	Uberaba
	Arquivo Público
	Extraordinária

	
	Fundação Cultural
	Extraordinária

	Uberlândia
	IPREMU
	Especial

	
	PRODAUB
	Ordinária

	União de Minas
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Uruana de Minas
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Vargem Grande do Rio Pardo
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Varjão de Minas
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Varzelândia
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Veredinha
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Virgem da Lapa
	Prefeitura Municipal
	Especial

	
	Prefeitura Municipal
	Ordinária

	
	Câmara Municipal
	Ordinária

	Volta Grande
	Prefeitura Municipal
	Extraordinária


Fonte: DAE.

(1)
Prefeitura Municipal de Tapira - Além da inspeção extraordinária acima citada, foi realizada uma inspeção complementar somente por engenheiros-peritos do Tribunal.

A Equipe de Engenharia e de Perícia da CAEP/DERAOP/DAE atuou nas seguintes inspeções ordinárias e extraordinárias municipais, para verificação e acompanhamento de serviços e obras públicas:

Tabela 9
Atuação da Equipe de Engenharia e de Perícia em Inspeções e Auditorias

(Continua)

	Órgão/Entidade
	Tipo de Inspeção

	Arquivo Público de Uberaba
	Extraordinária

	Câmara Municipal de Bambuí
	Ordinária

	Câmara Municipal de São João do Pacuí
	Extraordinária

	Prefeitura Municipal de Abaeté
	Ordinária

	Prefeitura Municipal de Albertina
	Extraordinária

	Prefeitura Municipal de Almenara
	Ordinária

	Prefeitura Municipal de Alvarenga
	Ordinária

	Prefeitura Municipal de Araçuaí
	Ordinária

	Prefeitura Municipal de Araguari
	Extraordinária

	Prefeitura Municipal de Araporã
	Extraordinária

	Prefeitura Municipal de Augusto de Lima
	Extraordinária

	Prefeitura Municipal de Bambuí
	Ordinária

	Prefeitura Municipal de Belo Oriente
	Extraordinária

	Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Galho
	Ordinária

	Prefeitura Municipal de Buenópolis
	Ordinária

	Prefeitura Municipal de Caldas
	Extraordinária

	Prefeitura Municipal de Canápolis
	Ordinária

	Prefeitura Municipal de Carangola
	Extraordinária


Tabela 9
Atuação da Equipe de Engenharia e de Perícia em Inspeções e Auditorias

(Continua)

	Órgão/Entidade
	Tipo de Inspeção

	Prefeitura Municipal de Carmo do Rio Claro
	Extraordinária

	Prefeitura Municipal de Catuji
	Ordinária

	Prefeitura Municipal de Conceição das Alagoas
	Ordinária e Extraordinária

	Prefeitura Municipal de Confins
	Ordinária

	Prefeitura Municipal de Coromandel
	Ordinária

	Prefeitura Municipal de Córrego do Bom Jesus
	Ordinária

	Prefeitura Municipal de Diamantina
	Extraordinária

	Prefeitura Municipal de Divisa Alegre
	Ordinária

	Prefeitura Municipal de Divisa Nova
	Extraordinária

	Prefeitura Municipal de Faria Lemos
	Extraordinária

	Prefeitura Municipal de Felixlândia
	Extraordinária

	Prefeitura Municipal de Formiga
	Especial

	Prefeitura Municipal de Goiabeira
	Ordinária

	Prefeitura Municipal de Ibiracatu
	Ordinária

	Prefeitura Municipal de Indianópolis
	Extraordinária

	Prefeitura Municipal de Ipatinga
	Ordinária

	Prefeitura Municipal de Joaíma
	Ordinária

	Prefeitura Municipal de Lajinha
	Ordinária

	Prefeitura Municipal de Malacacheta
	Ordinária

	Prefeitura Municipal de Maria da Fé
	Extraordinária

	Prefeitura Municipal de Martins Soares
	Extraordinária

	Prefeitura Municipal de Mata Verde
	Ordinária

	Prefeitura Municipal de Medeiros
	Extraordinária

	Prefeitura Municipal de Montes Claros
	Ordinária

	Prefeitura Municipal de Mutum
	Extraordinária

	Prefeitura Municipal de Nova Resende
	Extraordinária

	Prefeitura Municipal de Ouro Verde de Minas
	Extraordinária

	Prefeitura Municipal de Papagaio
	Ordinária

	Prefeitura Municipal de Pará de Minas
	Ordinária

	Prefeitura Municipal de Paraopeba
	Extraordinária

	Prefeitura Municipal de Patrocínio
	Extraordinária

	Prefeitura Municipal de Piedade de Caratinga
	Extraordinária

	Prefeitura Municipal de Pingo D'Água
	Ordinária

	Prefeitura Municipal de Pompéu
	Extraordinária

	Prefeitura Municipal de Poté
	Ordinária

	Prefeitura Municipal de Prata
	Extraordinária

	Prefeitura Municipal de Presidente Olegário
	Ordinária

	Prefeitura Municipal de Reduto
	Extraordinária

	Prefeitura Municipal de Rio Espera
	Especial

	Prefeitura Municipal de Rio Vermelho
	Ordinária

	Prefeitura Municipal de Rodeiro
	Ordinária

	Prefeitura Municipal de Rubelita
	Ordinária

	Prefeitura Municipal de Santa Maria do Suaçuí
	Ordinária

	Prefeitura Municipal de Santana do Deserto
	Extraordinária

	Prefeitura Municipal de Santana do Paraíso
	Extraordinária

	Prefeitura Municipal de São Gotardo
	Extraordinária

	Prefeitura Municipal de São João Evangelista
	Ordinária

	Prefeitura Municipal de São José da Safira
	Ordinária

	Prefeitura Municipal de São José do Goiabal
	Ordinária

	Prefeitura Municipal de São Pedro dos Ferros
	Ordinária

	Prefeitura Municipal de Sarzedo
	Ordinária e Extraordinária

	Prefeitura Municipal de Serranópolis de Minas
	Ordinária

	Prefeitura Municipal de Simão Pereira
	Extraordinária

	Prefeitura Municipal de Tapira (2 inspeções)
	Extraordinária

	Prefeitura Municipal de Taquaraçu de Minas
	Extraordinária

	Prefeitura Municipal de Tocos do Moji
	Ordinária


Tabela 9
Atuação da Equipe de Engenharia e de Perícia em Inspeções e Auditorias

(Conclusão)

	Órgão/Entidade
	Tipo de Inspeção

	Prefeitura Municipal de Tumiritinga
	Extraordinária

	Prefeitura Municipal de Turmalina
	Ordinária

	Prefeitura Municipal de Uruana de Minas
	Ordinária

	Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Rio Pardo
	Ordinária

	Prefeitura Municipal de Varjão de Minas
	Ordinária

	SLU - Belo Horizonte
	Extraordinária


Fonte: DAE.

Diretoria de Análise Formal de Contas – DAC

No período, foram realizadas diligências externas pela Diretoria de Análise Formal de Contas - DAC, com o objetivo de coletar documentos e informações no âmbito de competência das Coordenadorias, para cumprimento de Portarias, nos seguintes órgão e entidades:

Tabela 10
Diligências Realizadas

	Órgão/Entidade

	Companhia Energética de Minas Gerais - CEMIG

	DER - Departamento de Estradas e Rodagens

	Instituto Mineiro de Gestão das Águas - IGAM

	Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Esportes


Fonte: DAC.

Ações de Fiscalização que Merecem Destaque

O Tribunal de Contas apreciou a legalidade de 26.979 (vinte e seis mil novecentos e setenta e nove) atos de admissão de pessoal e examinou 91.780 (noventa e uma mil setecentos e oitenta) designações de pessoal para o exercício de função pública, ocorridas na Secretaria de Estado da Educação.

Para obtenção desse resultado, além do exame de 3 (três) processos de atos de admissão e da execução e liberação de 13 (treze) relatórios de inspeções, realizadas no exercício de 2002, foram efetuadas 16 (dezesseis) inspeções ordinárias na Administração Direta e Indireta Estadual e 15 (quinze) inspeções extraordinárias em municípios.

Essas atividades resultaram na liberação de 262 (duzentos e sessenta e dois) processos de atos de admissão de pessoal.

Ressalta-se que, em 7 (sete) órgãos da Administração Direta Estadual, foi concluído o exame da totalidade das admissões ocorridas a partir de 5 de outubro de 1988. Nos demais órgãos inspecionados, efetuou-se o exame da posição atualizada do quadro de pessoal, paralelamente à apuração de denúncias.

Além disso, o Tribunal de Contas cumpriu, em sua totalidade, o Plano Anual de Inspeções Ordinárias e Auditorias para o exercício de 2003, que estabeleceu a avaliação de programas de governo, a avaliação do sistema de controle interno de diversos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta Estadual, o exame da legalidade, economicidade e oportunidade das contratações e o exame de ações do governo em segmentos específicos.

No âmbito da Administração Pública Estadual, foram destacados os seguintes segmentos do governo, para exame de cada uma de suas unidades: o da Cultura, através da Secretaria de Estado da Cultura e das entidades da administração indireta a ela vinculadas, como a Fundação Clóvis Salgado, Fundação de Arte de Ouro Preto, TV Minas e Rádio Inconfidência; e o de Apoio ao Portador de Deficiência Física, cujas ações são desenvolvidas diretamente pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Esportes e pela Coordenadoria de Apoio e Assistência à Pessoa Deficiente - CAADE.

Dois programas de governo de grande interesse social foram avaliados quanto à sua economicidade, eficiência, eficácia e efetividade. Destacou-se, no âmbito da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Esportes, o programa JIMI - Jogos do Interior de Minas, que envolve o repasse anual de recursos do Tesouro Estadual a 200 (duzentos) Municípios. Na CEMIG, foi selecionado o Programa de Desenvolvimento Rural LUMIAR/Luz no Campo, implantado em 2000, com previsão total de investimentos da ordem de R$ 472 milhões, de recursos do Estado e da ELETROBRÁS.

As ações do governo vinculadas ao Fundo Estadual de Saúde e ao Fundo Estadual de Assistência Social, envolvendo assistência ao portador de deficiência física, assistência ao idoso, apoio ao migrante e apoio à família, são desenvolvidas através de convênios celebrados com prefeituras municipais e entidades sem fins lucrativos. Vários desses convênios foram examinados sob o enfoque da legalidade e do efetivo cumprimento da sua finalidade. Foram objeto de avaliação, ainda, os controles e procedimentos das respectivas Secretarias nas áreas envolvidas com essas ações.

Quanto à avaliação de sistemas de controle interno, foram realizados 9 (nove) trabalhos com o objetivo específico de avaliar o grau de confiabilidade e a adequabilidade do sistema de controle interno do ente auditado, nas áreas de tesouraria, contabilidade, almoxarifado, patrimônio, pessoal e utilização de veículos.

Realizaram-se 21 (vinte e uma) inspeções e auditorias para examinar a legalidade de procedimentos licitatórios e respectivas contratações, bem como verificar a execução física e financeira dos contratos.

Em função dos objetivos das inspeções extraordinárias, destacam-se os seguintes trabalhos:

· realização de 6 (seis) inspeções para apurar assuntos veiculados na imprensa, denúncias e representações encaminhadas a esta Corte pelo Tribunal Regional do Trabalho e por entidades de classe;

· realização de inspeção extraordinária na Secretaria de Estado da Fazenda, para avaliação do sistema estadual de arrecadação de impostos e taxas diversas pelo Tesouro através da rede bancária, bem como verificação do cumprimento das recomendações feitas por auditores da Superintendência Central de Auditoria Operacional e a correção das falhas por eles apontadas;

· realização de inspeções extraordinárias destinadas a efetuar o levantamento físico de precatórios em todos os órgãos, autarquias e fundações estaduais;

· realização de inspeções extraordinárias para verificar a conta contábil “Subvenções e Auxílios” em todos os órgãos, autarquias, fundações e fundos estaduais.

Foram inspecionadas, ainda, duas empresas em liquidação para exame dos controles contábeis e financeiros e avaliação do andamento de cada processo.

A tabela abaixo demonstra a realização de auditorias e inspeções na Administração Pública Direta e Indireta Estadual.

Tabela 11
Demonstrativo das Auditorias e Inspeções na
Administração Direta e Indireta Estadual

	Discriminação
	Tipo
	Quantidade

	Administração Direta
	Inspeções Ordinárias
	9

	
	Inspeções Extraordinárias
	8

	Administração Indireta
	Auditorias
	2

	
	Inspeções Ordinárias
	26

	
	Inspeções Extraordinárias
	11

	Total
	56


Fonte: DAE.

No âmbito da Administração Pública Municipal, foram realizadas 489 (quatrocentos e oitenta e nove) inspeções/auditorias. As Inspeções Ordinárias, Extraordinárias, Especiais, as Auditorias e as Tomadas de Contas ocorreram da seguinte forma:

· Inspeções Ordinárias em 388 (trezentos e oitenta e oito) órgãos e entidades, segundo as diretrizes do Plano previamente aprovado, nas quais foram analisadas, integralmente, as despesas realizadas com as ações e serviços públicos de saúde e com a manutenção e desenvolvimento do ensino, inclusive aquelas relativas ao FUNDEF; subsídios dos Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais; dados enviados ao Tribunal de Contas, via Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo – SIACE, relativos à Prestação de Contas Anual e aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária e de Gestão Fiscal;

· Auditorias em 2 (dois) entes, motivadas por decisão plenária;

· Inspeções Especiais em 10 (dez) órgãos e entidades visando a esclarecer aspectos atinentes a atos, documentos ou processos em exame relativos a gastos com ensino; crescimento das despesas de pessoal; remuneração de agentes políticos; recolhimento de contribuições sociais ao Instituto de Previdência Próprio; atos de pessoal; prestação de contas de recursos financeiros transferidos a entidades; Controle Interno;

· Tomadas de Contas em 2 (dois) órgãos/entidades, mediante determinação, uma vez que os mesmos não procederam à prestação de contas no prazo legal;

· Inspeções Extraordinárias em 87 (oitenta e sete) órgãos e entidades visando à apuração de fatos constantes de processos de denúncias, tais como a realização de obras e compras sem licitação; prestação de contas de convênios de forma irregular; contratação de pessoal sem concurso público; indícios de compra de mercadorias de empresas fantasmas; obras com projetos superfaturados; falta de repasse de valor ao INSS; irregularidades em relação à utilização dos recursos do FUNDEF; enriquecimento ilícito de servidores; gastos com publicidade; concessão irregular de aposentadorias; gerenciamento e utilização de recursos do SUS de forma irregular; acumulação indevida de cargos públicos; falsidade ideológica; improbidade administrativa; ajuda de custos a vereadores; despesas de viagem sem comprovação; extravio de bens patrimoniais.

A tabela abaixo demonstra a realização de auditorias e inspeções na Administração Pública Municipal.

Tabela 12
Demonstrativo das Auditorias e Inspeções nas
Administrações Municipais

	Discriminação
	Prefeitura
Municipal
	Câmara
Municipal
	Entidade (1)
	Total

	Auditorias
	1
	1
	-
	2

	Inspeções Ordinárias
	174
	167
	47
	388

	Inspeções Extraordinárias
	55
	18
	14
	87

	Inspeções Especiais
	6
	2
	2
	10

	Tomadas de Contas
	-
	1
	1
	2

	Total
	236
	189
	64
	489


Fonte: DAE.

(1)
Fundação, Autarquia, Empresa Pública e Sociedade de Economia Mista

2.2.4 Fiscalização do Cumprimento da Lei Complementar n. 101/2000

A Lei Complementar n. 101 – Lei de Responsabilidade Fiscal, de 4 de maio de 2000, veio aumentar as atribuições de fiscalização e, conseqüentemente, realçar a importância dos Tribunais de Contas como órgão de controle externo.

Nesse sentido, foi instituída para funcionar junto à Diretoria de Auditoria Externa – DAE, a Comissão de Acompanhamento da Gestão Fiscal, com o objetivo de proceder à fiscalização do cumprimento da Instrução Normativa n. 03/2001 deste Tribunal, com as alterações da Instrução Normativa n. 13/2002, relativa à remessa dos Relatórios de Gestão Fiscal e Resumido da Execução Orçamentária, previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal.

A Comissão de Acompanhamento de Gestão Fiscal procedeu ao acompanhamento concomitante da execução financeira, orçamentária e patrimonial dos 853 Municípios do Estado de Minas Gerais por meio dos Relatórios Resumido da Execução Orçamentária e de Gestão Fiscal, enviados periodicamente ao Tribunal, via Sistema Integrado de Apoio ao Controle Externo – SIACE/LRF, em atendimento às normas contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como na Instrução Normativa n. 03/2001, com alterações da Instrução Normativa n. 13/2002.

Esse acompanhamento possibilitou a verificação da Despesa Total com Pessoal, Despesa Líquida de Inativos e Pensionistas, Concessão de Garantias, Dívida Consolidada Líquida, Receita Corrente Líquida, dentre outros pontos.

Os resultados dessa verificação subsidiaram a formalização, pelo Tribunal de Contas, do alerta administrativo previsto no artigo 59, § 1º, da Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como o planejamento e a execução dos trabalhos de fiscalização.

Além disso, a Comissão de Acompanhamento de Gestão Fiscal prestou esclarecimento quanto ao preenchimento das telas constantes do SIACE/LRF e envio dos relatórios ao Tribunal de Contas, bem como quanto à solicitação de documentos para emissão de certidões.

2.2.5 Sistemas Informatizados de Controle Externo

Os Sistemas Informatizados de Controle Externo contribuem de forma eficaz para o exercício das competências desta Casa, notadamente nas áreas de atividade-fim. Em relação às prestações de contas municipais, 98,7% estão informatizadas. Das 2.078 entidades públicas municipais que são obrigadas a prestar contas ao Tribunal, 2.052 agora só podem usar a Internet, incluindo todas as prefeituras, câmaras, autarquias e fundações. Apenas 26 empresas públicas e sociedades de economia mista terão que apresentar as contas em papel.

Sistema informatizado de análise e remessa de processos de aposentadoria – Diretoria de Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão - DAARP

O sistema, ainda em fase de desenvolvimento por técnicos desta Casa, visa a agilizar o exame dos processos existentes e a permitir a remessa informatizada dos atos de concessão de aposentadoria pelos entes jurisdicionados, tendência atual em todos os Tribunais de Contas. Contribui, também, para a racionalização dos trabalhos e celeridade na apreciação dos processos.

Encontra-se em fase de consistência e validação das informações sistematizadas, apto aos testes internos, prioritariamente destinados ao quadro de Magistério, em virtude do maior quantitativo dos processos oriundos da Secretaria de Educação.

O sistema conta com um Banco de Legislação fundamentado nas Constituições Federal e Estadual e leis infraconstitucionais, organizado por temas e assuntos específicos das aposentadorias da Administração Direta Estadual. Posteriormente, atender-se-á à demanda da Administração Indireta Estadual e Administração Municipal.

Sistema de Emissão Eletrônica de Certidões - SEC – Diretoria de Análise Formal de Contas - DAC

O sistema visa à implantação da emissão eletrônica de certidão referente aos recursos aplicados anualmente pelos municípios na manutenção e desenvolvimento do ensino e em ações e serviços públicos de saúde.

Faz-se necessária, ainda, a regulamentação da matéria por meio de procedimentos para instrução de pedidos e elaboração de certidões e expedientes de informações. Estudos estão sendo desenvolvidos com vistas à normatização do fornecimento de certidões e declarações por este Tribunal.

Sistema Informatizado para Prestação de Contas de Câmaras Municipais - SICAM – Diretoria de Análise Formal de Contas - DAC

O sistema tem como objetivo agilizar a entrega das prestações de contas anuais pelos presidentes das Câmaras Municipais, sem a necessidade de deslocamento de seus representantes até o Tribunal de Contas, com redução de custos para a administração como um todo. Visa, ainda, à formação de um banco de dados que facilitará a análise e o cruzamento das informações.

O sistema encontra-se disponibilizado no site do Tribunal e permitirá a entrega das prestações de contas das Câmaras Municipais, relativas ao exercício de 2003, até a data legal de 31 de março de 2004.

SIACE/Prestação de Contas Anual – Diretoria de Análise Formal de Contas - DAC

O objetivo do sistema é uniformizar a apresentação da execução orçamentária dos municípios, através das prestações de contas anuais, para fins de emissão de parecer prévio. O SIACE/PCA atende, também, às prestações de contas dos dirigentes das entidades da Administração Indireta Municipal (autarquias e fundações municipais), com vistas ao julgamento das contas de seus dirigentes.

Ao dar continuidade à atualização do sistema de análise de prestação de contas municipais relativas ao exercício de 2003, foram desenvolvidos aperfeiçoamentos e novas implementações decorrentes da especificação de requisitos na programação do sistema de remessa de prestação de contas anuais, com o objetivo de validá-lo para, posteriormente, disponibilizá-lo aos municípios.

SIACE/Lei de Responsabilidade Fiscal – Diretoria de Auditoria Externa - DAE

O sistema visa a adequar as atividades de fiscalização às atribuições da Lei de Responsabilidade Fiscal, consistentes no acompanhamento dos relatórios resumidos da execução orçamentária municipal com o comparativo das metas bimestrais de arrecadação, encaminhados pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, bem como dos relatórios de gestão fiscal encaminhados quadrimestralmente ou semestralmente pelos chefes dos Poderes Executivo e Legislativo.

Permite auxiliar os sistemas de controle interno dos entes jurisdicionados, extrair dos Relatórios de Gestão Fiscal e Resumido da Execução Orçamentária informações que podem favorecer a atuação pedagógica da Casa, com a orientação de condutas a observar, bem como a emissão de alertas administrativos e a indicação de medidas a serem adotadas pelas administrações municipais.

Possibilita, ainda, o cruzamento de informações e a verificação de consistências dos dados enviados.

O sistema encontra-se consolidado e em operação.

2.3 Prestação de Contas do Governador

A Constituição do Estado de Minas Gerais prevê, em seu art. 76, inciso I, que compete ao Tribunal apreciar as contas prestadas, anualmente, pelo Governador do Estado e sobre elas emitir parecer prévio, em sessenta dias, contados de seu recebimento.

A prestação de contas do Governador, relativa ao exercício de 2002, foi apreciada em Sessão Extraordinária do Tribunal Pleno, realizada em 27 de junho de 2003, tendo sido emitido parecer prévio favorável à aprovação das contas, com as ressalvas constantes dos votos dos Excelentíssimos Senhores Conselheiros.

As Contas do Governo Estadual, para o exercício de 2003, têm como Relator o Conselheiro João Bosco Murta Lages, como Revisor, o Conselheiro Sylo da Silva Costa e, como Auditor, Nelson Boechat Cunha, designados em Sessão Plenária de 19 de fevereiro de 2003.

A Comissão de Acompanhamento da Execução Orçamentária do Estado – CAEO, para o exercício de 2003, foi instituída através da Portaria/Pres n. 35/2003, publicada no Diário Oficial de 26 de março de 2003, com a finalidade de subsidiar a emissão de parecer prévio sobre as Contas Governamentais do referido exercício financeiro.

A Comissão desenvolveu no exercício, dentre outras, as seguintes atividades:

· Acompanhamento das publicações mensais da execução orçamentária da despesa e da receita em atendimento ao disposto nos arts. 74 e 157 da Constituição Estadual;

· Acompanhamento das publicações dos demonstrativos da Despesa Mensal com Pessoal e seus Encargos, consoante o disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2003 - Lei n. 14.371;

· Acompanhamento das Leis Delegadas dispondo sobre a Estrutura Orgânica da Administração Pública do Poder Executivo do Estado;

· Acompanhamento do Orçamento/2003 , com as alterações da Lei Delegada n. 49, de 2 de janeiro de 2003;

· Acompanhamento da publicação do Relatório Resumido da Execução Orçamentária, conforme exigido pela LC n. 101/2000, observando os Anexos estabelecidos na Portaria STN n. 559/2001, que revogou a Portaria STN n. 470/2000, e portarias posteriormente editadas;

· Acompanhamento da publicação do Relatório de Gestão Fiscal, conforme exigido pela Lei Complementar n. 101/2000, observada a Portaria STN n. 560/2001 e portarias editadas posteriormente;

· Acompanhamento das aplicações de recursos em ações e serviços públicos de saúde, verificando o cumprimento do disposto na Emenda Constitucional n. 29/2000 e no art. 158 da Constituição Mineira;

· Acompanhamento das aplicações de recursos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, verificando o cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal e outros dispositivos legais;

· Acompanhamento das aplicações de recursos em Amparo e Fomento à Pesquisa, verificando o cumprimento do art. 212 da Constituição do Estado de Minas Gerais e outros dispositivos pertinentes;

· Acompanhamento das aplicações de recursos em Propaganda e Publicidade, verificando o cumprimento das publicações exigidas;

· Consultas no SIAFI e no Armazém, relativamente aos itens da Receita e da Despesa, no que se refere à execução orçamentária;

· Elaboração do Quadro de Detalhamento das Despesas - QDD, mediante consolidação de dados do Armazém SIAFI;

· Levantamento de legislação no Diário Oficial do Estado de matérias relativas à Administração Estadual, juntamente com pesquisas na Internet, Biblioteca do Tribunal de Contas, Jornal Estado de Minas, SIAFI e Armazém de Informações do SIAFI;

· Análise do Parecer do Advogado Geral do Estado, sobre o cumprimento da Emenda Constitucional n. 29/2000;

· Acompanhamento do Relatório de Controle do Limite Orçamentário, SEPLAG/SUCOR.

2.4 Processos Examinados pela auditoria

Compete à Auditoria promover a instrução de todos os processos mencionados no art. 39 do Regimento Interno desta Casa.

Compete, ainda, à Auditoria, nos termos dos §§ 6º e 7º do art. 39 do Regimento Interno, emitir parecer coletivo sobre os processos referentes a contratos, convênios, acordos e instrumentos congêneres, incluídos os respectivos aditamentos, que tenham valor igual ou inferior a 17.143 UFIR, e sobre os processos licitatórios realizados pela modalidade Convite. São também objeto de parecer coletivo os processos relativos às prestações de contas oriundas dos referidos instrumentos.

No período, a Auditoria examinou 16.206 processos que foram conclusos ao Relator e emitiu parecer coletivo sobre 871 processos, como demonstrado a seguir:

Tabela 13
Processos que deram saída dos Gabinetes dos Auditores

(Continua)

	Tipo de Processo
	Nelson Cunha
	Edson Arger
	Total

	Aposentadoria
	5.054
	4.703
	9.757

	Apostila
	8
	12
	20

	Apostila Retificatória de Proventos
	9
	6
	15

	Assunto Administrativo
	2
	3
	5

	Ato de Admissão e Movimentação de Pessoal
	177
	214
	391

	Ato Retificador de Aposentadoria
	1
	1
	2

	Ato Retificatório
	1
	1
	2

	Auditoria
	16
	7
	23


Tabela 13
Processos que deram saída dos Gabinetes dos Auditores

(Continua)

	Tipo de Processo
	Nelson Cunha
	Edson Arger
	Total

	Balancete Mensal
	23
	27
	50

	Balanço Geral
	7
	4
	11

	Balanço Geral do Estado
	-
	1
	1

	Consulta
	49
	133
	182

	Contrato
	204
	386
	590

	Convênio
	176
	413
	589

	Denúncia
	13
	39
	52

	Devolução de Caução
	1
	-
	1

	Distrato
	2
	1
	3

	Edital de Licitação
	-
	1
	1

	Embargo de Declaração
	1
	-
	1

	Embargo Infringente
	-
	3
	3

	Inspeção
	110
	79
	189

	Inspeção - Licitação
	99
	103
	202

	Inspeção Especial
	1
	-
	1

	Inspeção Extraordinária
	13
	16
	29

	Inspeção Extraordinária - Licitação
	9
	10
	19

	Julgamento da Legalidade dos Atos de Desp. Municipais
	3
	29
	32

	Julgamento dos Atos de Legalidade
	2
	2
	4

	Julgamento dos Atos Legais de Desp. Municipais
	-
	5
	5

	Levantamento de Fiança
	7
	-
	7

	Licitação
	14
	19
	33

	Pedido de Auditoria
	3
	2
	5

	Pedido de Reconsideração
	5
	1
	6

	Pensão
	65
	5
	70

	Prestação de Contas de Adiantamento
	1
	1
	2

	Prestação de Contas de Auxílio e Subvenção
	2
	-
	2

	Prestação de Contas de Convênio
	64
	80
	144

	Prestação de Contas de Exercício
	39
	47
	86

	Prestação de Contas de Termo Aditivo a Convênio
	6
	4
	10

	Prestação de Contas Municipal
	1.093
	711
	1.804

	Processo Administrativo
	301
	359
	660

	Protocolo de Intenções
	-
	1
	1

	Recurso Administrativo
	2
	3
	5

	Recurso de Reconsideração
	25
	29
	54

	Recurso de Rescisão
	-
	1
	1

	Recurso de Revisão
	44
	74
	118

	Reforma
	183
	144
	327

	Relatório de Auditoria
	1
	-
	1

	Relatório de CPI
	2
	-
	2

	Relatório de Inspeção
	31
	19
	50

	Relatório de Inspeção - Licitação
	24
	11
	35

	Relatório de Inspeção Extraordinária
	3
	2
	5

	Representação
	12
	9
	21

	Restituição de Caução
	12
	8
	20

	Revisão de Julgado
	1
	-
	1

	Termo Aditivo a Contrato
	105
	143
	248

	Termo Aditivo a Convênio
	96
	43
	139

	Termo Aditivo a Termo de Cessão
	-
	3
	3

	Termo Aditivo a Termo de Cooperação
	1
	1
	2

	Termo Aditivo a Termo de Disposição
	-
	2
	2

	Termo de Acordo
	20
	-
	20

	Termo de Cessão
	-
	12
	12

	Termo de Cooperação
	32
	1
	33

	Termo de Doação
	1
	-
	1


Tabela 13
Processos que deram saída dos Gabinetes dos Auditores

(Conclusão)

	Tipo de Processo
	Nelson Cunha
	Edson Arger
	Total

	Termo de Permissão
	4
	-
	4

	Termo de Rescisão de Contrato
	4
	13
	17

	Termo de Rescisão de Convênio
	2
	5
	7

	Termo de Rescisão de Termo de Cessão
	-
	7
	7

	Título Retificador
	1
	-
	1

	Tomada de Contas
	11
	26
	37

	Tomada de Contas Especial
	11
	12
	23

	Total
	8.209
	7.997
	16.206


Fonte: Corregedoria.

Tabela 14
Processos com Emissão de Parecer Coletivo

	Tipo de Processo
	Nelson Cunha
	Edson Arger
	Total

	Auditoria
	1
	-
	1

	Contrato
	120
	347
	467

	Convênio
	64
	82
	146

	Denúncia
	-
	1
	1

	Inspeção - Licitação
	-
	2
	2

	Licitação
	4
	-
	4

	Prestação de Contas de Convênio
	25
	34
	59

	Prestação de Contas de Termo Aditivo a Convênio
	-
	2
	2

	Restituição de Caução
	3
	-
	3

	Termo Aditivo a Contrato
	19
	79
	98

	Termo Aditivo a Convênio
	33
	10
	43

	Termo Aditivo a Termo de Cessão
	-
	3
	3

	Termo de Cessão
	-
	11
	11

	Termo de Doação
	1
	-
	1

	Termo de Rescisão de Contrato
	-
	12
	12

	Termo de Rescisão de Convênio
	2
	3
	5

	Termo de Rescisão de Termo de Cessão
	-
	7
	7

	Tomada de Contas
	-
	3
	3

	Tomada de Contas Especial
	2
	1
	3

	Total
	274
	597
	871


Fonte: Corregedoria.

2.5 Processos Examinados, Apreciados ou Julgados

Os processos, após serem examinados pela Diretoria Técnica, Auditoria e Procuradoria, serão encaminhados ao Conselheiro Relator.

O Relator presidirá a instrução do processo, determinando, mediante despacho singular, de ofício ou por provocação dos órgãos de instrução e do Ministério Público junto ao Tribunal, o sobrestamento do julgamento ou da apreciação, a citação, a audiência dos responsáveis ou outras providências consideradas necessárias ao saneamento dos autos.

Terminada a instrução, o Relator submeterá a proposta de decisão ao Colegiado competente, quer seja o Tribunal Pleno ou as Câmaras, com fulcro nos arts. 40, 46, 47 e 48 do Regimento Interno.

Ao Tribunal Pleno compete: dar parecer prévio na apreciação das contas do Governador do Estado; fixar a orientação do Tribunal em casos de decisões conflitantes; baixar resoluções e expedir instruções normativas sobre matéria de sua atribuição ou das Câmaras; prestar informações aos Poderes do Estado e dos Municípios; aprovar os enunciados da Súmula de Jurisprudência do Tribunal; julgar os recursos interpostos pelo Ministério Público, pelos responsáveis por contas, bens e valores públicos ou pela parte interessada; julgar as exceções de suspeição opostas a seus membros; decidir sobre assuntos administrativos; emitir parecer em consultas formuladas ao Tribunal; determinar e decidir sobre as auditorias em órgãos sujeitos à sua fiscalização; deliberar sobre conflitos suscitados acerca de competência; decidir sobre denúncias e representações encaminhadas ao Tribunal de Contas.

À Primeira e à Sexta Câmara compete: decidir sobre processos pertinentes à fiscalização financeira, orçamentária, contábil, operacional e patrimonial dos Municípios, incluídas as entidades da administração indireta municipal.

À Segunda e à Quinta Câmara compete: instruir e examinar conclusivamente a legalidade dos atos e procedimentos licitatórios, de modo especial dos editais, das atas de julgamento e dos contratos celebrados pelo Estado e pelos Municípios e dos processos de dispensa e inexigibilidade de licitação, bem como verificar a legalidade das cauções e fianças e autorizar a sua restituição, cabendo recurso da decisão ao Tribunal Pleno.

À Terceira e à Quarta Câmara compete: qualquer matéria não incluída expressamente na competência do Tribunal Pleno, da Primeira, da Segunda, da Quinta e da Sexta Câmaras.

No período, foram examinados pelos Conselheiros Relatores 30.498 processos, para saneamento dos autos, mediante despacho singular, ou para apreciação ou julgamento de acordo com a competência, pelo Tribunal Pleno ou Câmaras, conforme demonstrado a seguir:

Tabela 15
Processos que deram saída dos Gabinetes dos Conselheiros Relatores

(Continua)

	Tipo de Processo
	Moura e Castro
	Murta Lages
	Sylo Costa
	José Ferraz
	Simão Pedro
	Eduardo Carone
	Elmo Braz
	Total

	Agravo
	1
	1
	-
	2
	-
	-
	-
	4

	Alienação
	-
	-
	-
	-
	1
	-
	-
	1

	Aposentadoria
	1.416
	1.403
	2.253
	1.034
	93
	1.945
	1.647
	9.791

	Apostila
	5
	1
	3
	-
	-
	-
	2
	11

	Apostila Retificatória de Proventos
	4
	3
	2
	-
	-
	-
	2
	11

	Assunto Administrativo
	12
	13
	13
	9
	-
	17
	19
	83

	Ato de Admissão e Movimentação de Pessoal
	181
	254
	123
	49
	7
	109
	21
	744

	Ato de Gestão
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	4
	4

	Ato Retificador de Aposentadoria
	5
	1
	-
	-
	-
	1
	-
	7

	Ato Retificatório
	1
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	2

	Auditoria
	2
	4
	4
	6
	1
	2
	7
	26

	Balancete Mensal
	-
	29
	147
	1
	-
	66
	13
	256

	Balanço Geral
	3
	4
	7
	1
	2
	8
	1
	26

	Balanço Geral do Estado
	4
	1
	-
	-
	-
	-
	-
	5

	Consulta
	45
	12
	64
	15
	4
	75
	49
	264

	Contrato
	122
	90
	62
	584
	2
	1
	376
	1.237

	Convênio
	375
	60
	619
	34
	3
	29
	143
	1.263

	Denúncia
	55
	107
	81
	63
	-
	58
	92
	456

	Distrato
	1
	3
	-
	1
	-
	-
	-
	5

	Edital de Licitação
	1
	1
	2
	2
	-
	-
	2
	8

	Embargo de Declaração
	3
	3
	4
	-
	-
	2
	1
	13

	Embargo Infringente
	1
	-
	-
	-
	-
	1
	2
	4

	Incidente de Uniformização de Jurisprudência
	4
	-
	1
	2
	-
	1
	4
	12

	Inspeção
	82
	77
	26
	1
	-
	171
	6
	363

	Inspeção - Licitação
	12
	24
	53
	58
	-
	5
	113
	265

	Inspeção Especial
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	-
	1

	Inspeção Extraordinária
	14
	19
	7
	5
	-
	19
	26
	90

	Inspeção Extraordinária - Licitação
	8
	24
	19
	14
	-
	-
	50
	115

	Julgamento da Legalidade dos Atos de Desp. Municipais
	70
	33
	53
	2
	4
	82
	-
	244

	Julgamento dos Atos de Legalidade
	6
	5
	7
	-
	-
	12
	-
	30

	Julgamento dos Atos Legais de Desp. Municipais
	4
	14
	6
	-
	-
	6
	-
	30

	Levantamento de Fiança
	-
	-
	2
	1
	-
	-
	7
	10

	Licitação
	2
	8
	16
	77
	1
	2
	34
	140

	Pedido de Auditoria
	6
	11
	5
	8
	-
	3
	3
	36

	Pedido de Inspeção
	-
	1
	-
	-
	-
	-
	-
	1

	Pedido de Reconsideração
	3
	2
	3
	3
	-
	3
	6
	20

	Pensão
	68
	134
	154
	28
	2
	177
	115
	678

	Prestação de Contas de Adiantamento
	1
	12
	5
	2
	-
	-
	-
	20

	Prestação de Contas de Auxílio e Subvenção
	-
	7
	-
	-
	-
	-
	-
	7

	Prestação de Contas de Convênio
	45
	38
	41
	14
	2
	10
	182
	332

	Prestação de Contas de Exercício
	60
	32
	51
	12
	-
	73
	51
	279


Tabela 15
Processos que deram saída dos Gabinetes dos Conselheiros Relatores

(Conclusão)

	Tipo de Processo
	Moura e Castro
	Murta Lages
	Sylo Costa
	José Ferraz
	Simão Pedro
	Eduardo Carone
	Elmo Braz
	Total

	Prestação de Contas de Ordenadores
	-
	1
	2
	2
	-
	-
	-
	5

	Prestação de Contas de Termo Aditivo a Convênio
	2
	-
	6
	2
	-
	-
	2
	12

	Prestação de Contas Municipal
	2.314
	1.472
	326
	30
	119
	3.195
	20
	7.476

	Processo Administrativo
	830
	420
	514
	443
	58
	704
	702
	3.671

	Protocolo de Intenções
	-
	1
	1
	-
	-
	-
	-
	2

	Recurso Administrativo
	14
	10
	15
	4
	-
	17
	19
	79

	Recurso de Reconsideração
	23
	26
	21
	37
	2
	52
	27
	188

	Recurso de Rescisão
	-
	1
	6
	2
	1
	2
	-
	12

	Recurso de Revisão
	97
	110
	141
	62
	2
	89
	91
	592

	Reforma
	36
	55
	69
	16
	3
	43
	45
	267

	Relatório de Auditoria
	2
	-
	3
	-
	-
	-
	-
	5

	Relatório de CPI
	-
	6
	-
	-
	-
	-
	-
	6

	Relatório de Inspeção
	81
	35
	29
	31
	17
	41
	8
	242

	Relatório de Inspeção - Licitação
	6
	11
	24
	27
	-
	4
	31
	103

	Relatório de Inspeção Extraordinária
	3
	4
	5
	2
	-
	2
	1
	17

	Representação
	10
	15
	39
	52
	-
	9
	48
	173

	Restituição de Caução
	-
	1
	1
	1
	-
	-
	10
	13

	Revisão de Julgado
	2
	-
	3
	-
	-
	-
	-
	5

	Revisão de Proventos
	-
	-
	1
	-
	-
	-
	-
	1

	Termo Aditivo a Contrato
	14
	78
	81
	36
	2
	-
	122
	333

	Termo Aditivo a Convênio
	36
	26
	122
	4
	-
	10
	5
	203

	Termo Aditivo a Protocolo de Intenção
	-
	-
	3
	-
	-
	-
	-
	3

	Termo de Autorização
	-
	1
	-
	-
	-
	-
	-
	1

	Termo de Cessão
	-
	2
	-
	-
	-
	-
	-
	2

	Termo de Cooperação
	8
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	8

	Termo de Doação e Recebimento
	-
	1
	-
	-
	-
	-
	-
	1

	Termo de Permissão
	1
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1

	Termo de Re-Ratificação
	-
	-
	1
	-
	-
	-
	-
	1

	Termo de Rescisão de Contrato
	-
	1
	2
	-
	-
	-
	8
	11

	Termo de Rescisão de Convênio
	2
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	2

	Tomada de Contas
	13
	29
	17
	9
	1
	11
	15
	95

	Tomada de Contas Especial
	6
	18
	15
	6
	1
	21
	7
	74

	Total
	6.122
	4.755
	5.280
	2.794
	328
	7.079
	4.140
	30.498


Fonte: Corregedoria.

No período, foram apreciados ou julgados 7.073 processos, conforme demonstrado abaixo:

Tabela 16
Processos Apreciados ou Julgados

(Continua)

	Tipo de Processo
	Tribunal Pleno
	1ª Câmara
	2ª Câmara
	3ª Câmara
	4ª Câmara
	Total

	Aposentadoria
	-
	113
	-
	2.397
	1.811
	4.321

	Apostila
	-
	-
	-
	3
	4
	7

	Apostila Retificatória de Proventos
	-
	-
	-
	6
	3
	9

	Ato de Admissão e Movimentação de Pessoal
	-
	-
	-
	20
	-
	20

	Ato Retificador de Aposentadoria
	-
	-
	-
	4
	-
	4

	Ato Retificatório
	-
	-
	-
	1
	-
	1

	Auditoria
	-
	-
	1
	-
	-
	1

	Balanço Geral
	-
	-
	-
	3
	5
	8

	Balanço Geral do Estado
	1
	-
	-
	-
	-
	1

	Consulta
	133
	-
	-
	-
	-
	133

	Contrato
	-
	-
	15
	-
	-
	15

	Convênio
	-
	4
	1
	112
	183
	300

	Denúncia
	42
	-
	12
	-
	-
	54

	Distrato
	-
	-
	1
	-
	-
	1

	Edital de Licitação
	-
	-
	2
	-
	-
	2

	Embargo Infringente
	1
	-
	-
	-
	-
	1

	Incidente de Uniformização de Jurisprudência
	1
	-
	-
	-
	-
	1

	Inspeção
	-
	8
	-
	-
	2
	10

	Inspeção - Licitação
	-
	-
	10
	-
	-
	10

	Inspeção Extraordinária
	1
	-
	1
	3
	-
	5

	Inspeção Extraordinária - Licitação
	-
	-
	4
	-
	-
	4

	Julgamento da Legalidade dos Atos de Desp. Municipais
	-
	16
	-
	-
	-
	16

	Julgamento dos Atos de Legalidade
	-
	4
	-
	-
	-
	4

	Julgamento dos Atos Legais de Desp. Municipais
	-
	1
	-
	-
	-
	1

	Levantamento de Fiança
	-
	-
	5
	-
	-
	5

	Licitação
	-
	-
	15
	-
	-
	15

	Pedido de Auditoria
	5
	-
	-
	-
	-
	5

	Pedido de Reconsideração
	-
	-
	1
	1
	-
	2

	Pensão
	-
	-
	-
	5
	3
	8

	Prestação de Contas de Adiantamento
	-
	-
	-
	-
	6
	6

	Prestação de Contas de Convênio
	-
	-
	2
	-
	17
	19

	Prestação de Contas de Exercício
	-
	-
	-
	23
	21
	44

	Prestação de Contas de Termo Aditivo a Convênio
	-
	-
	-
	-
	1
	1

	Prestação de Contas Municipal
	-
	1.071
	-
	-
	-
	1.071

	Processo Administrativo
	22
	178
	236
	2
	4
	442

	Protocolo de Intenções
	-
	-
	-
	1
	1
	2

	Recurso Administrativo
	9
	-
	-
	-
	-
	9

	Recurso de Reconsideração
	1
	8
	12
	7
	6
	34

	Recurso de Revisão
	42
	-
	-
	-
	-
	42

	Reforma
	-
	-
	-
	104
	67
	171

	Relatório de Inspeção
	-
	2
	1
	1
	1
	5

	Relatório de Inspeção - Licitação
	-
	-
	25
	-
	-
	25

	Relatório de Inspeção Extraordinária
	-
	-
	-
	-
	1
	1

	Representação
	8
	-
	14
	-
	-
	22

	Restituição de Caução
	-
	-
	5
	-
	-
	5

	Termo Aditivo a Contrato
	-
	-
	12
	-
	-
	12


Tabela 16
Processos Apreciados ou Julgados

(Conclusão)

	Tipo de Processo
	Tribunal Pleno
	1ª Câmara
	2ª Câmara
	3ª Câmara
	4ª Câmara
	Total

	Termo Aditivo a Convênio
	-
	-
	-
	1
	39
	40

	Termo de Cooperação
	-
	-
	-
	4
	-
	4

	Termo de Doação e Recebimento
	-
	-
	-
	-
	6
	6

	Termo de Rescisão de Contrato
	-
	-
	1
	-
	-
	1

	Tomada de Contas
	-
	1
	3
	1
	2
	7

	Tomada de Contas Especial
	-
	-
	-
	1
	-
	1

	Subtotal
	266
	1.406
	379
	2.700
	2.183
	6.934

	Assunto Administrativo
	139
	-
	-
	-
	-
	139

	Total
	405
	1.406
	379
	2.700
	2.183
	7.073


Fonte: Corregedoria.

O gráfico a seguir demonstra a quantidade de processos julgados pelo Tribunal de Contas nos exercícios de 2001 a 2003.

Gráfico 1
Processos Apreciados ou Julgados – Exercícios de 2001 a 2003
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Fonte: Corregedoria.

A seguir, destacaremos os tipos de Decisões desta Corte.

2.5.1 Decisões nos Processos

As decisões dos processos sujeitos ao julgamento do Tribunal são classificadas em: preliminares, terminativas e definitivas – art. 109 do Regimento Interno.

Preliminar é a decisão pela qual o Tribunal, antes do exame de mérito, ordenará a citação ou a audiência dos responsáveis, ou determinará diligência para complemento de instrução do processo.

Definitiva é a decisão transitada em julgado pela qual o Tribunal terá julgado regulares, regulares com ressalvas ou irregulares contas, procedimentos e instrumentos jurídico‑administrativos sujeitos a seu exame.

Terminativa é a decisão pela qual o Tribunal determinará o trancamento das contas que forem consideradas iliquidáveis:

· que, por motivo de força maior ou caso fortuito, tornar‑se materialmente impossível o julgamento de mérito, determinando‑se o arquivamento do processo;

· e processos que, por motivo de força maior, demonstrem impossibilidade de apuração de conteúdo econômico dos fatos nele considerados.

2.5.2 Decisões nos Julgamentos dos Processos de Tomada ou Prestações de Contas

Nas decisões de tomada ou prestação de contas, as contas serão julgadas, conforme art. 145 do Regimento Interno:

· Regulares quando expressarem, de forma clara e objetiva, a exatidão dos demonstrativos contábeis, a legalidade, a legitimidade, a economicidade e a razoabilidade dos atos de gestão do responsável;

· Regulares com ressalva quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal de que não resulte dano ao erário;

· Irregulares quando comprovada qualquer das seguintes ocorrências:

a)
grave infração à norma legal ou regulamentar, de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial;

b)
injustificado dano ao erário, decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;

c)
desfalque, peculato, desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

Quando julgar as contas regulares, o Tribunal dará quitação ao responsável.

Quando julgar as contas regulares com ressalva, o Tribunal dará quitação ao responsável e lhe determinará, ou a quem lhe haja sucedido, a adoção de medidas necessárias à correção das impropriedades ou faltas identificadas, de modo a prevenir a reincidência.

Quando julgar as contas irregulares:

· Havendo débito, o Tribunal determinará ao responsável que promova o recolhimento de seu valor, atualizado monetariamente, acrescido de juros de mora, podendo, ainda, aplicar‑lhe a multa prevista no Regimento Interno;

· Não havendo débito, mas caracterizadas as ocorrências de grave infração à norma legal ou regulamentar, de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, injustificado dano ao erário, decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico, o Tribunal poderá aplicar multa ao responsável, conforme Regimento Interno.

A decisão do Tribunal de que resulte imputação de débito ou multa terá eficácia de título executivo, conforme mandamento constitucional – art. 76, § 3º, da Constituição Estadual.

2.5.3 Decisões das Auditorias e Inspeções

As inspeções e auditorias obedecerão ao disposto nos arts. 207 a 214 do Regimento Interno.

As inspeções e as auditorias poderão ser convertidas em processo administrativo, caso seja constatado procedimento de que resulte dano ao erário ou irregularidade grave. Em assim sendo, abrir‑se‑á vista às partes para que o responsável se pronuncie sobre os fatos apontados.

O Tribunal comunicará às autoridades competentes dos Poderes do Estado e dos Municípios o resultado das inspeções e auditorias que realizar, para as medidas saneadoras das impropriedades e faltas identificadas.

2.5.4 Atos Sujeitos a Registros

De acordo com o art. 201 do Regimento Interno, o Tribunal apreciará, para fins de registro, a legalidade dos atos de:

I.
Admissão de pessoal, a qualquer título, na administração direta e indireta do Estado e do Município, excluídas as nomeações para cargo de provimento em comissão;

II.
Concessão de aposentadoria, reforma e pensão, ressalvadas as melhorias posteriores que não alterem o fundamento legal do ato concessório.

Na concessão de aposentadoria, reforma e pensão, se o ato for considerado legal, o Tribunal determinará o seu registro. Negado o registro, esta Corte notificará sua decisão ao órgão pagador e ao ordenador da despesa, passando este último a responder administrativamente pelos pagamentos irregulares, sem prejuízo de apuração de sua responsabilidade civil e/ou criminal e multa prevista no Regimento Interno.

Quando o Tribunal considerar ilegais os atos de admissão de pessoal, deverá o órgão de origem adotar as medidas regularizadoras cabíveis, fazendo cessar todo e qualquer pagamento decorrente do ato impugnado.

2.5.5 Julgamento dos Procedimentos Licitatórios, Contratos, Convênios e Instrumentos Congêneres

Os procedimentos licitatórios, contratos, convênios, ajustes, termos aditivos e instrumentos congêneres firmados pela administração direta e indireta serão encaminhados ao Tribunal de Contas, observadas as instruções normativas pertinentes, que os julgará examinando o atendimento aos princípios da legalidade, moralidade, economicidade, legitimidade, publicidade e outros contemplados no Direito Administrativo, conforme art. 157 do Regimento Interno.

Além desses instrumentos, o Tribunal efetuará a fiscalização dos atos administrativos que resultem arrecadação ou renúncia de receita e realização de despesa praticados pelos responsáveis sujeitos à sua jurisdição.

Ao julgar os processos citados, o Tribunal decidirá:

I.
Pela regularidade, quando não apurada transgressão à norma legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial;

II.
Pela regularidade com ressalva, quando constatar falta ou impropriedade de caráter formal e determinará ao responsável ou a quem lhe haja sucedido a adoção de medidas saneadoras, de modo a prevenir a reincidência;

III.
Pela irregularidade, quando apurada lesão a preceitos e atos essenciais ao reconhecimento da legalidade, moralidade, economicidade e legitimidade de instrumentos sob exame, inexecução total ou parcial do objeto, ou quando o responsável deixar de cumprir decisão preliminar do Tribunal.

2.5.6 Consultas

Compete ao Tribunal de Contas emitir parecer sobre consulta no prazo de 90 (noventa) dias sobre matéria que tenha repercussão financeira, contábil, orçamentária, operacional e patrimonial e que não verse sobre caso concreto, sobre o qual o Tribunal deva se pronunciar por força de suas atribuições, desde que formulada pelas autoridades competentes, definidas no art. 7º, inciso X, do Regimento Interno do Tribunal de Contas, a saber:

· Chefes dos Poderes do Estado e dos Municípios;

· Senadores, Deputados Federais e Estaduais;

· Procurador‑Geral da Justiça do Estado;

· Secretários de Estado e Municípios;

· Comandante da Polícia Militar do Estado;

· 1/3 (um terço), no mínimo, dos Vereadores;

· Diretor‑Presidente ou equivalente de órgãos autônomos, bem como das entidades que integram a administração indireta estadual e municipal.

Conforme a Lei Complementar n. 57, de 29 de novembro de 2000, que alterou a Lei Complementar n. 33, de 28 de junho de 1994 - Lei Orgânica do TCMG, as entidades associativas de municípios do Estado também podem formular consultas ao Tribunal.

A resposta à consulta tem caráter normativo e constitui pré‑julgamento da tese, e não do fato ou caso concreto, conforme art. 218 do Regimento Interno.

2.5.7 Denúncia ou Representação

Qualquer cidadão, partido político, associação legalmente constituída ou sindicato poderá denunciar ou representar, perante o Tribunal de Contas, irregularidade ou ilegalidade de atos praticados por agente público sujeito à sua fiscalização, conforme arts. 219 a 226 do Regimento Interno.

A denúncia ou representação sobre matéria de competência do Tribunal deverá referir‑se a administrador ou responsável sujeito à sua jurisdição, ser redigida com clareza e conter o nome completo, a qualificação, a cópia de documento de identidade e o endereço do denunciante, informações sobre o fato e a autoria, as circunstâncias e os elementos de sua convicção, e a indicação das provas que deseja produzir ou indício veemente da existência do fato denunciado.

A denúncia ou representação apresentada por pessoa jurídica será instruída com prova de sua existência e comprovação de que os signatários têm habilitação para representá‑la.

Protocolizada, autuada e distribuída, a denúncia ou representação será encaminhada ao Relator que, em 48 (quarenta e oito) horas, decidirá pela apuração dos fatos ou proporá o arquivamento dos autos, mediante relatório fundamentado.

Acolhendo a denúncia ou a representação, e após os trâmites legais e a produção de provas, o Relator decidirá pela sua conversão em processo administrativo, determinando a citação dos denunciados para que, tendo conhecimento dos autos, apresentem defesa no prazo de 15 (quinze) dias.

2.6 Secretaria Geral e Secretarias das Câmaras

2.6.1 Atas Aprovadas

No período, foram publicadas 181 atas das sessões e 1 ata de sessão extraordinária do Tribunal Pleno.

2.6.2 Outras Atividades das Secretarias

As atividades desenvolvidas pela Secretaria Geral e Secretarias das Câmaras estão relacionadas a seguir:

Tabela 17
Certidões, Ofícios e Expedientes Emitidos

	Tipo de Processo
	Tribunal Pleno
	1ª Câmara
	2ª Câmara
	3ª Câmara
	4ª Câmara
	Total

	Abertura de Vista
	343
	6.393
	1.513
	254
	134
	8.637

	Alerta
	-
	97
	-
	-
	-
	97

	Aplicação de Multa, Ressarcimento
	61
	-
	-
	1
	-
	62

	Atendimento
	-
	2.293
	850
	-
	-
	3.143

	Certidão
	6
	1
	2
	399
	892
	1.300

	Certidão para Instrução de Recurso
	292
	-
	-
	-
	-
	292

	Comunicação de Decisão
	206
	1.430
	474
	488
	643
	3.241

	Comunicação de Despacho 
	140
	775
	63
	174
	295
	1.447

	Diligência Externa
	103
	616
	38
	164
	264
	1.185

	Encaminhamento de Documento
	-
	4
	4
	-
	4
	12

	Expediente
	446
	658
	204
	1.427
	1.604
	4.339

	Oficial Instrutivo
	-
	-
	25
	248
	166
	439

	Outras Certidões
	31
	-
	-
	1.209
	2.197
	3.437

	Outros
	139
	-
	-
	446
	485
	1.070

	Outros – Processos devolvidos aos órgãos de origem
	-
	-
	-
	205
	538
	743

	Parecer Prévio
	-
	437
	-
	-
	-
	437

	Processos de aposentadorias com copias fornecidas aos interessados
	-
	-
	-
	53
	29
	82

	Processos julgados
	-
	-
	-
	764
	493
	1.257

	Processos registrados
	-
	-
	-
	342
	375
	717

	Prorrogação de Prazo
	119
	990
	392
	10
	30
	1.541

	Prorrogação de Prazo de Diligência
	-
	-
	-
	-
	8
	8

	Prorrogação de Prazo de Vista
	-
	-
	-
	61
	29
	90

	Publicação de Conversão em Processo Administrativo
	-
	165
	133
	-
	-
	298

	Publicação de Edital
	100
	154
	57
	6
	-
	317

	Requisição de Documento
	18
	-
	9
	2
	-
	29

	Resposta à Consulta
	151
	-
	-
	-
	-
	151

	Solicitação de Endereço
	20
	461
	115
	19
	10
	625

	Total
	2.175
	14.474
	3.879
	6.272
	8.196
	34.996


Fonte: Secretaria Geral e Secretarias das Câmaras.

Tabela 18
Ofícios Recebidos/Correspondências Expedidas/Número de Publicações

	Mês
	N. de ofícios recebidos
	N. de correspondências expedidas
	N. de publicações no “Minas Gerais”

	Janeiro
	1.779
	6.932
	18

	Fevereiro
	1.907
	5.086
	20

	Março
	1.701
	6.010
	18

	Abril
	2.414
	6.187
	18

	Maio
	2.437
	3.746
	22

	Junho
	1.667
	3.253
	18

	Julho
	2.225
	8.577
	23

	Agosto
	1.805
	5.430
	21

	Setembro
	1.632
	11.482
	21

	Outubro
	2.099
	4.502
	22

	Novembro
	2.091
	5.715
	21

	Dezembro
	1.783
	8.337
	14

	Total
	23.540
	75.257
	236


Fonte: Secretaria Geral – Coordenadoria de Área de Protocolo.

Tabela 19
Notas Taquigráficas Emitidas

	Tipo de Processo
	Quantidade

	Aposentadoria
	1.302

	Apostila
	2

	Apostila Retificatória
	19

	Assunto Administrativo
	182

	Ato Retificador de Aposentadoria
	2

	Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal 
	6

	Balanço / Balanço Geral
	7

	Consulta
	143

	Contrato / Convênio / Acordo / Instrumento Congênere
	35

	Denúncia
	44

	Embargos
	2

	Incidente de Uniformização de Jurisprudência
	1

	Inspeção - Licitação / Relatório de Inspeção - Licitação
	10

	Inspeção / Relatório de Inspeção
	47

	Inspeção Extraordinária / Relatório de Inspeção Extraordinária
	2

	Julgamento da Legalidade dos Atos de Despesas Municipais
	15

	Levantamento de Fiança
	4

	Licitação / Dispensa de Licitação / Inexigibilidade de Licitação
	9

	Pedido de Auditoria 
	6

	Pensão
	27

	Prestação de Contas
	349

	Processo Administrativo
	447

	Protocolo de Intenções
	1

	Recurso Administrativo
	10

	Recurso de Reconsideração / Pedido de Reconsideração
	37

	Recurso de Rescisão
	1

	Recurso de Revisão 
	39

	Reforma
	42

	Representação
	15

	Restituição de Caução
	4

	Tomada de Contas
	3

	Total
	2.813


Fonte: Secretaria Geral – Coordenadoria de Área de Taquigrafia.

Tabela 20
Acórdãos Emitidos

	Tipo de Processos
	Quantidade

	Aposentadoria
	4.218

	Apostila / Apostila Retificatória de Proventos
	12

	Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal
	4

	Auditoria / Relatório de Auditoria
	2

	Balanço / Balanço Geral
	7

	Conflito de Competência
	1

	Contrato / Convênio / Acordo / Instrumento Congênere
	512

	Denúncia
	37

	Devolução de Caução / Restituição de Caução / Levantamento de Fiança 
	8

	Edital de Licitação
	2

	Embargos
	2

	Incidente de Uniformização de Jurisprudência
	2

	Inspeção - Licitação
	6

	Inspeção / Relatório de Inspeção 
	57

	Inspeção Extraordinária - Denúncia
	1

	Julgamento da Legalidade dos Atos de Despesas Municipais
	25

	Licitação / Dispensa de Licitação / Inexigibilidade de Licitação
	10

	Pedido de Auditoria / Pedido de Inspeção
	5

	Pedido de Parcelamento de Multas
	1

	Pedido de Reconsideração
	5

	Pensão
	32

	Prestação de Contas
	1.024

	Processo Administrativo
	432

	Protocolo de Intenções
	2

	Recurso de Reconsideração
	35

	Recurso de Revisão
	40

	Reforma
	191

	Representação
	9

	Tomada de Contas
	4

	Total
	6.686


Fonte: Secretaria Geral – Coordenadoria de Área de Acórdão.

Tabela 21
Ofícios, Certidões, Boletos, Expedientes Emitidos

	Tipo
	Quantidade

	Gestores Notificados para o Pagamento de Multas e Restituições
	1.272

	Ofícios - Encaminhamento de Certidão
	1.717

	Ofícios - Sem Certidão
	502

	Ofícios - Solicitação de Endereço/Informação
	140

	Certidões de Débito Expedidas
	1.239

	Certidões de Débito Expedidas - Outras Saídas
	23

	Certidões de Quitação
	141

	Certidões de Débito Encaminhadas ao Ministério Público
	842

	Boletos Bancários Emitidos
	422

	Expedientes
	158

	Total
	6.456


Fonte: Secretaria Geral – Comissão de Liquidação, Controle e Expedição de Certidão de Débito e Multa.

Tabela 22
Valores, Multas e Restituições

	Tipo
	Valores (R$)

	Certidões / Multa - Valores Notificados
	387.987,30

	Certidões / Multa - Valores Recebidos, comprovados pelo Tribunal
	74.437,17

	Certidões / Restituição - Valores Notificados
	17.015.842,11

	Certidões / Restituição - Valores Restituídos, comprovados pelo Tribunal
	112.869,42

	Certidões / Encaminhadas ao Ministério Público - Valores Notificados - Multa
	106.147,64

	Certidões / Encaminhadas ao Ministério Público - Valores Notificados - Restituição
	6.517.365,28

	Valores / Comprovado recebimento pelo Ministério Público
	14.417,78


Fonte: Secretaria Geral – Comissão de Liquidação, Controle e Expedição de Certidão de Débito e Multa.

2.7 Deliberações do Tribunal de Contas

Avisos:

· Comunicado (MG de 28 de fevereiro de 2003) – dispõe sobre o horário de atendimento externo na Secretaria do Pleno, 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Câmaras.

· 01/2003 - permite a inclusão de despesas com inativos e pensionistas no percentual apurado com a “Manutenção e Desenvolvimento do Ensino”.

Instruções Normativas:

· 01/2003 - dispõe sobre apresentação e recebimento das contas anuais prestadas pelo chefe do Poder Executivo Municipal;

· 02/2003 - altera a redação de dispositivos da Instrução Normativa n. 07/2002, que estabelece normas sobre composição e apresentação das prestações de contas de exercício financeiro dos administradores e gestores dos órgãos da administração direta estadual;

· 03/2003 - altera a redação de dispositivos da Instrução Normativa n. 09/2002, que estabelece normas sobre composição e apresentação das prestações de contas de exercício financeiro dos administradores e gestores das autarquias e fundações públicas estaduais;

· 04/2003 - altera a redação de dispositivos da Instrução Normativa n. 10/2002, que estabelece normas sobre composição e apresentação das prestações de contas de exercício financeiro dos gestores dos fundos estaduais;

· 05/2003 - dispõe sobre apresentação e recebimento das contas anuais dos Presidentes das Câmaras Municipais;

· 06/2003 - dispõe sobre apresentação e recebimento das contas anuais dos dirigentes das autarquias e fundações municipais regidas pela Lei n. 4.320/64;

· 07/2003 - estabelece normas de fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial nas Administrações Direta e Indireta do Estado de Minas Gerais;

· 08/2003 - estabelece normas de fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial nas Administrações Direta e Indireta dos Municípios;

· 09/2003 - estabelece normas a serem observadas pelas administrações direta e indireta do Estado e dos Municípios quando da execução de obras públicas e serviços de engenharia;

· 10/2003 - modifica dispositivos da Instrução Normativa n. 02/2002, de 30 de outubro de 2002 e acrescenta o Parágrafo Único ao art. 16;

· 11/2003 - contém normas a serem observadas pelo Estado e pelos Municípios para assegurar a aplicação dos recursos mínimos destinados ao financiamento das ações e serviços públicos de saúde.

Portaria:

· 33/2003 – dispõe sobre normas para o encaminhamento de documentos relativos a aposentadoria, reforma e pensão.

Resoluções:

· 01/2003 - altera a redação dos §§ 2º e 4º do art. 2º da Resolução n. 04/2000;

· 02/2003 - altera a redação do §1º do art. 2º da Resolução n. 12/97.

· 03/2003 - altera a redação do § 4º do art. 2º da Resolução n. 01/2003, que trata do funcionamento das Câmaras do TCMG.

· 05/2003 - altera a redação do art. 8º e modifica a Tabela de Temporalidade de Guarda dos Processos e Documentos no Arquivo Geral do Tribunal (Anexo I) da Resolução TC 05/2002;

· 06/2003 - indica as autoridades e personalidades que serão agraciadas em 2003 com o “Colar do Mérito da Corte de Contas Ministro José Maria Alkimin”.

· 07/2003 - altera a redação do § 4º do art. 227 da Resolução n. 10/96, que dispõe sobre o Regimento Interno deste Tribunal;

· 08/2003 - regulamenta a adoção do pregão no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais como modalidade de licitação para a aquisição de bens e serviços comuns.

Súmulas:

· Súmula 100 - A folha de pagamento do pessoal da Câmara Municipal, incluído o subsídio dos vereadores, a que se refere o § 1º do art. 29-A da Constituição da República de 1988, não alcança os encargos sociais, não podendo ser reduzidos isoladamente pelo gestor.

· Súmula 101 - Para fim de aposentadoria, é permitido o cômputo em dobro de férias-prêmio não gozadas e não convertidas em espécie e correspondentes a período de aquisição anterior a 16 de dezembro de 1998, por tratar-se de direito adquirido, ainda que, naquela data, o servidor não tenha implementado todas as condições para passar à inatividade remunerada.

3 Atividades Administrativas

3.1 Planejamento e Desenvolvimento Organizacional

O Núcleo de Planejamento e Desenvolvimento Organizacional, unidade administrativa vinculada à Presidência, iniciou as suas atividades em março de 2003, tendo sido formalmente instituído através da Portaria n. 46/Pres./03, de 20 de agosto de 2003, com a finalidade de coordenar e acompanhar as ações de planejamento visando à melhoria contínua do desempenho institucional e à modernização administrativa.

No âmbito externo, o Núcleo realizou pesquisas junto a diversos Tribunais de Contas, visando a conhecer processos e procedimentos sobre as atividades e instrumentos de planejamento, os sistemas operacionais de análise e registro de aposentadorias e os meios de descentralização das suas atividades.

No âmbito interno, foram realizados levantamentos com o objetivo de obter dados e informações quanto à composição do quadro de pessoal, ao desempenho dos servidores, aos processos em tramitação e aos processos apreciados pela Casa a partir de 1995.

No que diz respeito às atividades para elaboração do planejamento estratégico, realizaram-se reuniões com os consultores da Fundação de Desenvolvimento Gerencial - FDG, para iniciar os trabalhos contratados, bem como apresentar dados e informações necessárias ao conhecimento e percepção das atividades do Tribunal e de suas demandas internas.

Como etapa preliminar à formulação estratégica, o Núcleo preparou e coordenou seminário interno, realizado juntamente com a FDG, com a participação de coordenadores de áreas, visando a obter dados complementares e divulgar o projeto de implantação do planejamento estratégico.

3.2 Treinamento e Capacitação

O Tribunal de Contas, ciente da importância do aperfeiçoamento do seu corpo técnico, desenvolveu ações comprometidas com a formação de especialistas nos diversos segmentos de atuação da Administração Pública.

A Escola de Contas e Capacitação "Professor Pedro Aleixo" tem centrado sua atenção no desenvolvimento e qualificação dos servidores voltados para a atividade finalística deste Tribunal. Assim, as ações pedagógicas desenvolvidas visaram a dar aprimoramento contínuo do corpo funcional que, devidamente capacitado, estará mais apto a ofertar serviços públicos de qualidade.

A seguir, destacamos as atividades pedagógicas que foram objeto de projetos específicos ou foram demandadas pelos setores técnicos deste Tribunal, bem como pelos entes jurisdicionados:

· Curso realizado na Câmara Municipal de Pitangui, no dia 10 de março, acerca da LRF e EC n. 25 para vereadores de toda a região de Pitangui;

· Participação no XVII Congresso Mineiro de Vereadores, realizado nos dias 13, 14 e 15 de março, em Poços de Caldas, sobre o Tribunal de Contas e as Câmaras Municipais, além de outros assuntos, como licitação, prestação de contas, subsídio dos agentes políticos e transferências de recursos orçamentários ao Legislativo Municipal;

· Curso de Especialização em Controle Externo, mediante convênio entre o Tribunal de Contas e a Pontifícia Universidade Católica - PUC Minas;

· Curso de Especialização em Engenharia de Software, junto ao IEC – Instituto de Educação Continuada da PUC Minas;

· Curso acerca do FUNDEF, ministrado no Município de Caeté;

· Curso de Licitações, Contratos e Obras Públicas;

· Seminário sobre o Novo Código Civil;

· 
Curso de Formação de Pregoeiros, realizado no período de 20 a 22 de agosto;

· Curso de Extensão em Perícias de Obras Públicas, com início em agosto e término em dezembro de 2003;

· Curso de Treinamento em Lei de Responsabilidade Fiscal, realizado nos dias 11, 12 e 13 de agosto;

· Curso de Atualização em Direito Constitucional, realizado nos dias 15 e 16 de agosto;

· Seminários de Treinamento em Controle Interno, realizados nos períodos de 01 e 02 de julho e 29 de setembro a 01 de outubro;

· Curso sobre a Lei Orçamentária Anual e Controle Interno, realizado no dia 03 de outubro, em Conceição do Mato Dentro;

· Palestra sobre o tema “Orçamento Público e Controle Interno”, proferida no dia 31 de outubro, na cidade de Itaúna;

· Curso de Controle Interno e Externo da Administração, promovido pela Câmara Municipal de Poços de Caldas, no dia 31 de outubro;

· Palestra proferida na cidade de Aimorés, no dia 07 de novembro, no Seminário de Ação Legislativa, destinado a esclarecer para os vereadores questões relacionadas à remuneração dos agentes políticos, controle interno, gastos do Poder Legislativo;

· 1º Congresso Mineiro de Educação, sobre transporte escolar, realizado no dia 07 de novembro, no Hotel Grandarrel, em Belo Horizonte;

· Curso de treinamento nas áreas de hermenêutica, ato administrativo e regime jurídico x regime previdenciário, no período de 18 a 21 de novembro;

· 2º Encontro de Contadores do Sul de Minas, realizado em Elói Mendes, nos dias 28 e 29 de novembro, com o objetivo de tratar da execução orçamentária, financeira e patrimonial;

· Simpósio de Direito Administrativo, sobre Lei de Responsabilidade Fiscal, Licitações, Lei de Improbidade Administrativa e Gestão Pública, realizado na cidade de Pouso Alegre, nos dias 21 e 22 de novembro;

· Palestra proferida no XIX Congresso Mineiro de Vereadores e 6º Encontro Nacional de Presidentes de Câmaras, com o tema Tribunal de Contas: parceiro das Câmaras, nos dias 26, 27 e 28 de novembro;

· Curso de Direito Administrativo Aplicado, voltado para o atendimento de conhecimentos essenciais da Ciência da Administração Pública, nos dias 06, 07 e 08 de outubro;

· Curso de Direito Constitucional, destinado a oferecer conhecimentos fundamentais da organização do Estado Brasileiro, competências constitucionais e formas de controle da jurisdição constitucional, nos dias 20 e 24 de outubro;

· Curso de Fraudes Fiscais, ministrado nos dias 24 e 25 de novembro e 03 e 04 de dezembro;

· Curso de Contabilidade Pública, ministrado nos dias 09 a 18 de dezembro, voltado para a análise de balanços e de gestão contábil.

Ressalta–se, ainda, a implantação do Projeto "Gente que Conta" com a realização de palestras proferidas por autoridades dos diversos campos do conhecimento e pertinentes à atuação do Tribunal, como a seguir:

· A Reforma Administrativa do Estado de Minas Gerais – Prof. Antônio Augusto Junho Anastasia;

· A Evolução do Direito Administrativo Brasileiro – Prof. Paulo Neves de Carvalho;

· A Auditoria de Gestão na Administração Pública - Maria Celeste Morais Guimarães;

· A Reforma Tributária - Sacha Calmon Navarro Coelho;

· Espiritualidade e Justiça: o desafio do novo Tempo - Heloísa Monteiro de Moura Esteves.

No decorrer do período, destacamos também a participação de servidores em outros cursos, congressos e seminários:

· Curso treinamento SIAFI – VIDEO;

· Seminário de Integração da Diretoria de “Análise Formal de Contas”;

· Palestra “Os desafios do servidor público numa sociedade em transformação”;

· Treinamento introdutório para servidores nomeados;

· Seminário sobre prestação de contas de convênio, contratos e licitações, a convite da Associação Mineira dos Municípios – AMM;

· Participação em reunião sobre Ensino, LRF e Subsídio de Agentes Políticos – AVEMAG – Itanhandu – MG;

· Treinamento sobre Ensino – Instrução Normativa 02/2002 – AMM;

· Palestra “O que é sustentável nas relações do homem com ele mesmo, com o outro e com o meio ambiente”;

· Palestra: “Descobrindo sua força”;

· Audiência Pública “Teto Salarial dos Servidores Públicos – Discussão da PEC 19/2003 – Constituição Estadual” – promovido pela ALEMG em 24 de abril de 2003;

· Congresso Ibero‑Americano de Direito Administrativo;

· Congresso Regional Criança e Adolescente – Ensino – Lei de Responsabilidade Fiscal – Sete Lagoas em 26 de junho de 2003;

· Curso “Especialização em Engenharia de Software”;

· Curso “Gestão de Técnicas de Organização de Documentos de Arquivo”;

· Cursos “Português Instrumental I” e “Português Instrumental II”;

· Curso “Recurso Regimental”;

· Curso “Tomada de Contas Especial”;

· Encontro de Secretários de Educação, em 10 de abril de 2003;

· Fórum Técnico sobre a Reforma Previdenciária;

· I Encontro do Sistema Estadual de Auditoria Interna, promovido pela Auditoria Geral do Estado, no dia 28 de abril, realizado no auditório do BDMG;

· I Fórum Brasileiro de Direito Municipal;

· III Congresso Brasileiro de Direito do Estado, realizado em Salvador, nos dias 23 a 25 de abril;

· IX Congresso de Informática Pública;

· Palestra na Prefeitura Municipal de Botelhos, em 23 e 24 de maio, sobre “Controle Interno”, a qual contou com a participação de prefeitos, presidentes e vereadores de Câmaras Municipais, servidores e convidados dos municípios de Alfenas, Alterosa, Cabo Verde, Campestre, Conceição de Aparecida, Divisa Nova, Guaxupé, Ipuiuna, Machado, Poços de Caldas e Muzambinho;

· Seminário “Controle Interno”, promovido pela Associação Mineira dos Municípios – AMM e pelo Tribunal de Contas de Minas Gerais, realizado no auditório do Tribunal de Contas de Minas Gerais. Este seminário teve como objetivo treinar e capacitar os técnicos utilizando uma abordagem eminentemente prática;

· Seminário “Gestão do Conhecimento e da Informação”;

· Seminário “Minas na Reforma Tributária”, realizado na ALEMG, nos dias 16 a 18 de junho;

· Seminário “Modalidade Pregão”;

· Treinamento “Atendimento ao Público”;

· Treinamento “Brigada de Incêndio – Reciclagem”;

· Videoconferência “Técnica de Mapa de Processos Aplicada a Auditores de Natureza Operacional”;

· Curso de “Winisis” (ABMG);

· Curso de "Linguagem de Programação Java";

· Programa de Desenvolvimento de Líderes;

· Treinamento Armazém SIAFI, Esperant e Estilos;

· II Fórum Brasileiro sobre a Reforma do Estado;

· Curso “Estratégias Vencedores de Negociação”;

· XVII Congresso Brasileiro de Direito Administrativo;

· IV Simpósio Paranaense de Direito Administrativo;

· Seminário “Eficácia nas Licitações e Contratos”;

· Curso de Contabilidade Aplicada ao Regime de Previdência Social, realizado em Brasília–DF;

· Curso “Auditoria de Natureza Operacional”, promovido pelo Tribunal de Contas da União;

· Seminário sobre Licitações, Contratos e Prestações de Contas;

· Encontro de Gestão Pública, promovido pelo Conselho Regional Contabilidade;

· Curso “Admissão de Pessoal, Aposentadoria e Pensão”;

· Curso “Tomada de Contas Especial”, promovido para servidores de diversas Secretarias, ministrado por servidores do Tribunal;

· Palestra “Comentário Clínico de Questões relativas à Saúde Mental através da Projeção e Análise do Filme X–PAX”;

· Curso de Extensão em Auditoria de Obras Públicas;

· Curso “Orçamento e Contabilidade Pública”;

· Curso “A Arte de falar em público”;

· Curso sobre aposentadoria, Instrução Normativa n. 12/2002 e Anexos, Emendas Constitucionais n. 19 e 20/98 e taxação de proventos;

· Curso de Regimento Interno;

· Curso Integrado sobre encerramento de exercício e relatórios fiscais com base nos quadros demonstrativos da Lei de Responsabilidade Fiscal;

· Congresso Brasileiro de Direito Público;

· IV Convenção de Contabilidade de Minas Gerais – Contabilidade: ciência social somando esforços na construção de um novo país;

· I Fórum Brasileiro de Direito Administrativo;

· Fórum Nacional dos Bibliotecários dos Tribunais de Contas, realizado no Tribunal de Contas de Pernambuco;

· V Jornada Brasileira de Controle Interno;

· Palestra “ISSQN – Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza”, Lei Complementar 116/2003 e Programa de Informações BHISS DIGITAL;

· Palestra sobre licitações;

· Painel sobre a Reforma da Previdência;

· Seminário Internacional Ética, Cidadania e Meio Ambiente – O novo papel dos Tribunais de Contas;

· Seminário Cerimonial e Comunicação Governamental;

· Seminário “Software livre nas corporações: A experiência nas empresas públicas e privadas”;

· VIII Simpósio Nacional Auditoria em Obras Públicas - VIII SINAOP;

· Infoimagem 2003;

· Planejamento e Gestão de Materiais, Almoxarifado e Compras da Administração Pública.

3.3 Informática

A direção do Tribunal de Contas, ciente da crescente demanda de informações rápidas e eficazes, tem dado continuidade à política de informatização.

Apresentamos, a seguir, as realizações relevantes desenvolvidas no exercício:

· Aquisição do sistema “Folha-soft” de folha de pagamento cliente/servidor, que possibilitará maior rapidez e integração das várias áreas da Diretoria Administrativa, permitindo gerenciar e armazenar informações com proteção assegurada;

· Desenvolvimento, implantação e atualização dos Sistemas Informatizados de Controle Externo (cf. seção 2.2.5);

· Desenvolvimento e implantação dos seguintes sistemas:

· SICOSM - Sistema de Controle das Ordens de Serviço de Manutenção;

· Nova Folha de Pagamento no Banco ORACLE;

· Banco de Dados de Endereço dos Vereadores;

· SICEE - Sistema Informatizado de Emissão de Certidões e Expedientes das Câmaras;

· Adaptação do Sistema COMPOR – Orçamento de Obras;

· Sistemas em desenvolvimento:

· SIGA - Sistema Integrado de Gestão Administrativa;

· SICEC - Sistema Informatizado de Controle da Escola de Contas;

· SICES - Sistema Informatizado de Controle dos Estagiários;

· Levantamento de Requisitos do Sistema de Integração Administrativa;

· Adaptações do Sistema de Gestão do Tempo - GT;

· Cadastramento de 710 (setecentos e dez) Anexos IV – Demonstrativo Trimestral da Aplicação da Receita Municipal no Ensino, no Sistema FUNDEF;

· Substituição do link dedicado de acesso à Internet, para maior agilidade e velocidade no recebimento das prestações de contas das prefeituras, câmaras e entidades municipais, e dos relatórios de gestão fiscal enviados pelos órgãos, em cumprimento à Lei de Responsabilidade Fiscal;

· Instalação e configuração do Sistema de Acesso aos Dados Cadastrais dos Contribuintes da Receita Federal.

3.4 Recursos Orçamentários

O orçamento aprovado pela Lei n. 14.595, de 22 de janeiro de 2003, fixou para este Tribunal o montante de R$ 143.250.000,00 (cento e quarenta e três milhões duzentos e cinqüenta mil reais). Durante a execução orçamentária, foi necessária a abertura de crédito suplementar e remanejamentos entre grupos de despesas e atividades, visando a ajustar as cotas orçamentária às despesas da Casa.

Em cumprimento à Lei n. 14.684, de 30 de julho de 2003 - Lei de Diretrizes Orçamentárias, esta Corte de Contas encaminhou, em agosto, sua proposta orçamentária para o exercício de 2004 à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG.

O controle e o acompanhamento da execução orçamentária são realizados por meio de relatórios obtidos junto ao Sistema Integrado de Administração Financeira – SIAFI, que possibilitam a verificação das despesas realizadas mensalmente, com vistas a não exceder os limites estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal, além de verificar as necessidades de programação para o orçamento do ano seguinte.

Dentre as diversas atividades relativas ao orçamento, podemos destacar:

· Elaboração da Proposta Orçamentária do Tribunal;

· Programação dos recursos orçamentários para a cobertura de despesas de Pessoal e Encargos Sociais, Outras Despesas Correntes e Investimentos;

· Compatibilização dos créditos autorizados com as despesas empenhadas;

· Controle sistemático dos contratos celebrados pelo Tribunal;

· Estudos visando à suplementação, se necessário, de recursos orçamentários, para os grupos de despesa utilizados pelo Tribunal;

· Projeção das despesas orçamentárias;

· Estudos e interpretações de Leis, Portarias e Resoluções concernentes à legislação orçamentária;

· Elaboração dos Relatórios de Atividades Trimestrais e Anual do Tribunal;

· Elaboração dos Relatórios de Gestão Fiscal, determinado pela Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000;

· Elaboração, para publicação, dos Demonstrativos da Despesa com Pessoal do Tribunal de Contas, conforme determinado pela Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Abaixo está demonstrada, de forma sucinta, a distribuição do orçamento do Tribunal e sua execução por grupo de despesa:

Tabela 23
Execução Orçamentária por Grupo de Despesa

R$ 1,00

	Discriminação
	Crédito Autorizado
	Despesa Realizada
	%

	Pessoal e Encargos Sociais
	134.650.000,00
	134.545.646,02
	99,92

	Outras Despesas Correntes
	19.200.000,00
	19.143.631,84
	99,71

	Investimentos
	300.000,00
	267.121,96
	89,04

	Total
	154.150.000,00
	153.956.399,82
	99,87


Fonte: Relatório da Coordenadoria de Área de Pagamento de Pessoal do Tribunal de Contas / Relatório SIAFI‑MG.

3.5 Biblioteca

A Biblioteca "Conselheiro Aloysio Alves da Costa" – com seu vasto e atualizado acervo bibliográfico e com sua base de dados informatizada – fornece aos diversos setores desta Corte de Contas todo suporte informacional necessário para a realização de pesquisas, inclusive através da rede interna de computadores.

As principais atividades desenvolvidas foram:

· Implantação do aplicativo InfoISIS-SIPEDI, objetivando a melhoria da interface de pesquisa na base de dados de livros, possibilitando ao usuário recuperar a informação de forma mais rápida e simples;

· Disponibilização, em rede interna, na íntegra, das Portarias do Tribunal a partir de 1996, propiciando aos usuários da Biblioteca o acesso a essas normas no seu próprio setor de trabalho;

· Aquisição de 389 (trezentos e oitenta e nove) volumes de livros para atualização do acervo;

· Recebimento e organização de legislação de vários municípios mineiros (registro, digitação, nomeação e padronização dos atos normativos) para a implantação do banco de dados da legislação municipal de Minas Gerais, com o objetivo de facilitar os trabalhos das áreas técnicas do Tribunal de Contas;

· Criação de uma base de dados objetivando o registro da coleção de periódicos para complementação dos serviços informatizados de empréstimos de publicações;

· Elaboração de projeto para implantação da “Coleção Memória do Tribunal de Contas”, objetivando a reunião de todo o material de autoria do Tribunal, de seus servidores e de terceiros que versem sobre a instituição.

3.6 Divulgação Institucional

O Tribunal de Contas, procurando uma maior proximidade com o público em geral, promove, sistematicamente, a divulgação de suas funções, competências e atividades desenvolvidas, através de veículos de comunicação, entre os quais se destacam a Revista do Tribunal, as visitas orientadas ao Tribunal, o programa “Contas na TV” e a home page na Internet.

A Revista do Tribunal, editada trimestralmente, divulga artigos e pareceres doutrinários emitidos pelo Tribunal, publicações técnico‑científicas relacionadas com a atividade pública e outras publicações relativas ao funcionamento do Tribunal. Destaca–se, no período, a divulgação das edições n. 1, 2 e 3/2003 da Revista do Tribunal, na qual constam decisões proferidas por esta Casa e artigos doutrinários.

O programa de visitas orientadas é dirigido aos estudantes das faculdades de Direito e consiste na exibição de vídeo institucional da Casa e na apresentação das atividades desempenhadas.

O programa pioneiro “Contas na TV” é exibido quinzenalmente na TV Assembléia a mais de 300 (trezentas) cidades mineiras e aborda temas de interesse dos jurisdicionados e da comunidade.

A home page do Tribunal na Internet (www.tce.mg.gov.br) disponibiliza uma série de informações de interesse público, como pautas e atas das sessões, consultas, conteúdo das Revistas do Tribunal, dentre outros, permitindo, desse modo, uma maior transparência quanto à atuação do Tribunal de Contas no desempenho das atividades de controle externo.

Equipe Responsável

Comissão de Planejamento e Orçamento

Betânia Freire Macêdo

Carlos Henrique Luz de Melo

Geraldo Paulino da Silva

Letícia Costa

Luziana Márcia Amaral Pires

Maria do Carmo de Carvalho Martins Silveira

Maria de Fátima Garcia Cunha

Valder Sousa Cordeiro

Vandair Batista dos Santos
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